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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2026SRP  

 

 

O MUNICÍPIO DE TAPIRAMUTÁ, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ n.º 13.796.016/0001-02, com sede na Praça João Américo de Oliveira, 331, Centro, Município de 
Tapiramutá, Bahia, CEP 44.840-000, por intermédio do seu Agente de Contratação e equipe de apoio, 
designados pelo Decreto 006/2023 de 10 de janeiro de 2023, torna público para conhecimento dos 
interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, por meio do 
Sistema de Registro de Preços, do tipo menor preço, critério de julgamento menor preço por global, do 
tipo aquisição sob a forma de fornecimento parcelado, conforme constante no Processo 
Administrativo nº 022/2026, dentro das especificações constantes neste Edital e seus Anexos. O processo 
será regido pelas disposições legais e condições estabelecidas no presente Edital, pela Lei Federal nº 
14.133/21, Lei Complementar 123/06, Decreto Municipal nº 136, de 29 de dezembro de 2023, Decreto 
Federal nº 10.026/19 subsidiariamente, pelo Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, e pelas 
normas e condições fixadas neste Instrumento Convocatório. 

 

O Edital está disponível no site:  http://www.doem.org.br/ba/tapiramuta/editais  no site: www.bnc.org.br 
e no PNCP 

A Sessão Pública será realizada no site:  www.bnc.org.br   

Modo de disputa: Aberto 

Recebimento das propostas:  das 14h00min do dia 30/01/2026 às 14h00min do dia 11/02/2026 
(Horário de Brasília). 

Início da sessão pública:  às 14h05min do dia 11/02/2026 (Horário de Brasília). 

 

1. DO OBJETO  

1.1. Constitui objeto da presente licitação a escolha da proposta mais vantajosa objetivando o REGISTRO 
DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E DESCARTÁVEIS, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE TAPIRAMUTÁ, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por lote, conforme tabela constante no 
Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e aos participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na 
Plataforma Eletrônica “Bolsa Nacional de Compras – BNC” (https://bnc.org.br/). 

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no BNC até o terceiro dia 
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 
relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles que se tornem desatualizados. 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
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3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão participar da licitação: 

3.1.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.1.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.1.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

3.1.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.1.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.1.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.1.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.1.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.1.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.1.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.1.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.2. O impedimento de que trata o item 3.1.3 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.3. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.1.1 e 3.1.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.5. O disposto nos itens 3.1.1 e 3.1.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.6. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

3.7. A vedação de que trata o item 3.1.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos no preambulo 
deste edital (Fim de recebimento de propostas e Documentos de Habilitação: 11/02/2026 às 
14:00hs), quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 
deste Edital. [NÃO APLICÁVEL]

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. A proposta de preços e a documentação de habilitação deverão serem enviadas até a data e 
horário previstos no preâmbulo deste Edital, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA 
ELETRÔNICO.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição 
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos no preambulo deste edital (Fim de 
recebimento de propostas e Documentos de Habilitação: 11/02/2026 às 14:00hs), quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
 

5.3. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.4. Valor unitário e total do item; 

5.5. Marca “se for o caso”; 

5.6. Modelo “se for o caso”; 

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.7.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.8. O não preenchimento do campo referido no item anterior, implicará na desclassificação da empresa 
licitante, face a ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

5.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
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5.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

5.12. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.13.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.13.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.14. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.15. Serão desclassificadas automaticamente as propostas que tiverem desconto a partir de 60% 
(sessenta) por cento do preço referencial do edital. 

5.16. Serão desclassificadas as propostas que consignem preços manifestamente inexequíveis, 
assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de 
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que 
os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 

5.18.1. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que 
não contrariem instrumentos legais, não caracterizam motivo suficiente para a 
desclassificação da proposta. 

5.18.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma da Lei nº. 
14.133/21, para efeito de comprovação de sua exequibilidade. 

5.17. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale alimentação, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados da Lei n° 14.133/21. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 0,01 (um centavo). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.  

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 
ordem final de classificação.  

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.  

 

6.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. [NÃO APLICÁVEL] 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. [NÃO APLICÁVEL] 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. [NÃO APLICÁVEL] 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  [NÃO APLICÁVEL] 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. [NÃO APLICÁVEL] 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. [NÃO APLICÁVEL] 

 

6.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
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àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da 
sessão e eventuais prorrogações. [NÃO APLICÁVEL] 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 
novos lances sucessivos. [NÃO APLICÁVEL] 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. [NÃO APLICÁVEL] 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. [NÃO APLICÁVEL] 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. [NÃO APLICÁVEL] 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. [NÃO APLICÁVEL] 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.  [NÃO APLICÁVEL] 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

 

6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6.24. No caso de aceitação da proposta, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após declarada 
vencedora, em decisão final e irrecorrível, a licitante deverá também enviar para o Setor de Contratos, 
por meio do e-mail licitacaotapir@gmail.com, a Proposta Realinhada em Arquivo Editável (Word ou 
Excel). 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
mailto:licitacaotapir@gmail.com,
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. [NÃO APLICÁVEL] 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 
itens Error! Reference source not found. e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a 
fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes 
acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração: 
[NÃO APLICÁVEL] 

7.7.1.  [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas]; 

7.7.2.  O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos 
licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, 
dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado. 

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.8.1. contiver vícios insanáveis; 

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: [NÃO APLICÁVEL] 

7.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

7.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 

7.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

7.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 
custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 
e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. [NÃO APLICÁVEL] 

7.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar 
a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. [NÃO 
APLICÁVEL] 

7.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o 
licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

7.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 
comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a 
justa remuneração do serviço. 

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 

7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

Os documentos previstos no Termo de Referência deste Edital, serão enviados EXCLUSIVAMENTE 
VIA SISTEMA ELETRONICO necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021, apenas pelo licitante declarado vencedor do certame. 

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 
e o preço, até a data e o horário estabelecidos no preambulo deste edital (Fim de recebimento de 
propostas e Documentos de Habilitação: 11/02/2026 às 13:00hs), quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

8.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 

8.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 
ou embaixadas. 

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. [NÃO 
APLICÁVEL] 

8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 30% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. [NÃO 
APLICÁVEL] 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública do Município de TAPIRAMUTÁ, desde que o registro tenha sido feito 
em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o 
licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 
serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. [NÃO APLICÁVEL] 

8.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data 
e horário exclusivos, a ser agendado, de modo que seu agendamento não coincida com o 
agendamento de outros licitantes.  

8.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades da contratação.  

 

8.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.11.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do 
art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. [NÃO 
APLICÁVEL] 

8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64)): 

8.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, no prazo de 02 (duas) horas. 

8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços, quando houver. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2.   Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 
prevista no edital, poderá: 

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 

10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Município de TAPIRAMUTÁ, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser enviados EXCLUSIVAMENTE por meio 
eletrônico, em campo próprio da plataforma BNC COMPRAS, por meio do sítio www.bnc.org.br 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bnc.org.br/
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14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), endereço eletrônico: https://doem.org.br/ba/tapiramuta/editais e na Plataforma Eletrônica 
“Bolsa Nacional de Compras – BNC” (https://bnc.org.br/) 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

14.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

14.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

 
 

Tapiramutá/BA, 28 de janeiro de 2026.  
 

 
 

Arecion Mendes Santos 
Agente de Contratação 

Portaria de Designação nº 006/2023 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://doem.org.br/ba/tapiramuta/editais
https://bnc.org.br/
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

Constitui objeto deste Termo de Referência o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE LIMPEZA E DESCARTÁVEIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 
TAPIRAMUTÁ, conforme planilha de especificações constantes no Anexo deste Termo de Referência. 

1.1. Natureza da contratação: Aquisição de Bens 

1.2. Regime de execução: indireto. 

1.3. Prazo de vigência da contratação: até o dia 31 de dezembro de 20xx, a contar a assinatura do 
respectivo instrumento contratual. 

 

DA JUSTIFICATIVA:  

A contratação do registro de preços para eventual aquisição de materiais de limpeza e 

descartáveis se torna uma necessidade urgente para atender às demandas das diversas secretarias do 

município de Tapiramutá. Considerando a importância da limpeza e higiene em ambientes públicos, é 

fundamental garantir o fornecimento contínuo desses materiais para manter a qualidade de vida da 

população e a eficiência dos serviços prestados. 

A falta de materiais de limpeza e descartáveis pode acarretar diversos problemas, como a 

proliferação de doenças infectocontagiosas, acúmulo de lixo nos espaços públicos e comprometimento da 

imagem da gestão municipal. Além disso, a escassez desses materiais pode impactar diretamente na 

realização das atividades cotidianas das secretarias, comprometendo a prestação de serviços essenciais à 

comunidade. 

Ao contratar o registro de preços, a administração municipal terá a garantia de adquirir os 

materiais necessários de forma rápida, transparente e econômica, evitando desperdícios de recursos 

públicos e garantindo a regularidade no abastecimento. Com a formalização de um contrato com 

fornecedores qualificados, será possível estabelecer uma relação de parceria sustentável e confiável, 

assegurando a qualidade e a variedade dos produtos adquiridos. 

Dessa forma, a contratação do registro de preços para aquisição de materiais de limpeza e 

descartáveis se torna essencial para garantir o bem-estar da população, a eficiência na prestação dos 

serviços públicos e a valorização do espaço urbano. Por meio dessa medida, o município de Tapiramutá 

demonstra seu compromisso com o interesse público e o cuidado com o patrimônio coletivo, promovendo 

uma gestão eficiente e responsável dos recursos disponíveis. 

                      

2. Especificações dos materiais de limpeza: 

- O papel higiênico deve ser folha dupla e de boa qualidade; 

- O detergente deve ser concentrado e biodegradável; 

- Os sacos de lixo devem ser resistentes e de tamanho adequado para os contentores do município; 

- O desinfetante deve ter ação bactericida e fragrância agradável; 

- O pano de chão deve ser resistente e lavável. 
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3. Especificações dos materiais descartáveis: 

- Os copos descartáveis devem ser resistentes e de tamanho padrão; 

- Os pratos descartáveis devem suportar alimentos quentes e frios; 

- Os talheres descartáveis devem ser de qualidade e não quebrarem com facilidade; 

- Os guardanapos devem ser macios e absorventes. 

 

Com essas especificações, a solução visa atender de forma adequada as necessidades de 

limpeza e descartáveis das diversas secretarias do município de Tapiramutá, garantindo a qualidade e a 

eficiência na prestação dos serviços. 

 

1.4. DO MEMORIAL DE CÁLCULO E ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO 

Os quantitativos apresentados foram estimados mediante os gastos realizados nos anos anteriores e ainda 
foram levados em consideração uma possível alta na demanda. Diante disso o setor responsável realizou 
uma projeção baseada nestes meandros para poder estimar a quantidade de cada item que compõe o 
referido processo. 

 

1. DA FUNDAMENTAÇÃO, DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E DO FUNDAMENTO LEGAL 

Assim, Justifica-se a falta de materiais de limpeza e descartáveis pode acarretar diversos 

problemas, como a proliferação de doenças infectocontagiosas, acúmulo de lixo nos espaços públicos e 

comprometimento da imagem da gestão municipal. Além disso, a escassez desses materiais pode impactar 

diretamente na realização das atividades cotidianas das secretarias, comprometendo a prestação de 

serviços essenciais à comunidade. 

Assim, sugere-se a formalização de processo de pregão eletrônico para o fornecimento do objeto 
acima especificado, sob o critério de julgamento de menor preço por lote, visando ao atendimento dos 
princípios da economicidade e preservando a competitividade, lembrando que a economia de escala está 
sendo levada em consideração, consoante assevera o art. 18, VII c/c o art. 23, da Lei Federal nº 
14.133/2021, prevalecendo, portanto, no presente caso, a economicidade como interesse da Administração. 

 

2. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega dos produtos de acordo com as especificações e demais 
condições estipuladas neste Termo e Edital; 

2.2. O objeto deste Termo de Referência será dado como recebido de acordo com as disposições na Lei 
nº 14.133/21, da seguinte forma: 

2.3. A entrega dos produtos deverá ser efetuada em até 10 (dez) dias corridos contados a partir 
do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

2.4. A empresa deverá constar na Nota Fiscal a data em que a entrega foi efetuada, além da 
identificação de quem procedeu ao recebimento dos produtos. 

2.5.  A entrega será feita ao preposto da Secretaria solicitante, nos endereços constantes das ordens de 
fornecimento, a quem caberá conferi-lo e lavrar Termo de Recebimento Provisório, para efeito de 
posterior verificação da conformidade do mesmo com as exigências do Termo de Referência. 

2.6. Além da entrega no local designado pelo órgão solicitante, conforme subitem 4.2.1, deverá a 
licitante vencedora também descarregar e armazenar os materiais em local indicado por servidor, 
comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos causados a estes. 
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2.7. DO TRANSPORTE 

2.7.1. O transporte do bem (mobilização e desmobilização) até o local de entrega, retirada e devolução correrá 
exclusivamente por conta da Contratada; 

3.4.2 O método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de todo o equipamento contra 
choques e intempéries durante o transporte. 

2.8. DO FORNECIMENTO 

2.8.1. Será aceito o produto adquirido pelas empresas participantes, desde que comprada diretamente da 
fabricante, aplicando somente as adaptações e/ou revendidas. 

2.9. A empresa vencedora obrigar-se-á a fornecer o objeto deste edital em conformidade com as 
especificações descritas, sendo de sua inteira responsabilidade substituições parciais ou totais 

2.10. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Prefeitura não o aceitará e 
lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena 
de responsabilidade. 

2.11. A entrega dos produtos deverá ser efetuada em até 10 (dez) dias corridos contados a partir 
do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

3. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1.1. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA possa entregar o 
material dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência; 

3.1.2. Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao material solicitado; 

3.1.3. Encaminhar a nota de empenho para a contratada; 

3.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, 
proporcionando todas as condições para que a mesma possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos 
estabelecidos; 

3.1.5. Acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato por meio de um representante da Administração 
especialmente designado para tanto; 

3.1.6. Notificar, por escrito, a CONTRATADA na ocorrência de eventuais falhas no curso de execução do 
contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste Termo de Referência; 

3.1.7. Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos neste Termo de 
Referência. 

3.1.8. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

3.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.2.1. A contratada obriga-se a; 

3.2.2. Efetuar a entrega do bem em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em 
estrita observância das especificações do Termo de Referência, Edital e da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, 
procedência e prazo de garantia; 

3.2.3. A licitante vencedora obriga-se a entregar o bem a que se refere este Termo de Referência de acordo, 
estritamente, com as especificações neste descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a reposição do 
objeto no todo ou em parte em que for constatado pela Administração não estar em conformidade com as 
referidas especificações, mesmo que após o recebimento definitivo; 

3.2.4. O bem deve estar acompanhado, ainda, do manual do usuário, com uma versão em português; 

3.2.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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3.2.6. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir às 

suas expensas, no prazo máximo de cinco dias úteis, o produto com avarias ou defeitos; 

3.2.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 

3.2.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

3.2.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

3.2.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência, no Edital ou na minuta de contrato; 

3.2.11. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

3.2.12. A Contratada deverá prestar informações apenas aos funcionários indicados pela Prefeitura 
Municipal de Tapiramutá-Ba, assegurando sigilo total das operações; 

 

4. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

5.2 A gestão e a fiscalização do presente contrato serão exercidas pela servidora Iugleide Oliveira Silva, 
inscrita no CPF nº 076.972.695-03, matricula 3715, designado através da portaria 002/2023 de 05 de janeiro 
de 2023, a qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará 
ciência à Administração. 

5.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes e prepostos, em conformidade com a Lei 14.133/2021. 

5.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

6.3. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal devidamente 
atestada pelo setor competente. 

6.4. Para pagamento, a empresa deverá apresentar à Prefeitura Municipal de Tapiramutá, a nota fiscal 
e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida 
em nome do Prefeitura Municipal de Tapiramutá, e conter o número do empenho correspondente. 

6.5. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

6.6. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

6.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 

6.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 
previsto na legislação vigente. 
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6.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

6.11. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com 
parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

6.12. O CNPJ da Contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no procedimento licitatório. 

6.13. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de quaisquer 
obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, sem 
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR LOTE. 

Forma de fornecimento 

6.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 

 

Exigências de habilitação 

6.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

6.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 

6.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 

6.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 

6.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

6.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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6.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. [NÃO 
APLICÁVEL] 

6.3.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

6.3.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

6.3.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.3.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.3.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

6.3.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.3.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.3.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais/Distritais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

6.3.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

6.3.18. Alvará de Funcionamento; 

6.3.19. Alvará da Vigilância Sanitária; 

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.13.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso 
II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; [NÃO 
APLICÁVEL] 

7.13.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 

7.13.22. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando 
encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta. O balanço Patrimonial 
e Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por contabilista registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade, e registrado na Junta Comercial. 

7.4.3. O caso de empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, poderão 
optar por apresentar a Escrituração fiscal simplificada em observância a Resolução CFC Nº 1.418, de 05 de 
dezembro de 2012 e ITG 1.000 ou Defis - Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais. 
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QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.13.23. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado. 

a) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor. 

b) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

7. DA LEGISLAÇÃO 

A contratação será realizada com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, devendo observar as leis, 
decretos, regulamentação, portarias e normas federais, estaduais e municipais diretamente e indiretamente 
aplicáveis ao objeto da contratação, inclusive por suas subcontratadas. 

 

Na elaboração do objeto contratado deverão ser observados os documentos abaixo, assim como toda a 
legislação municipal, estadual, federal pertinente, independente de citação: 

 

1.1 Códigos, leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais; 

 

1.2 Normas brasileiras elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 

 

1.3 Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE 

 

1.4 Outras normas aplicáveis ao objeto do Contrato. 

 

8. Prazo de entrega: 

- O prazo de entrega dos produtos será até 10 (dez) dias corridos após a emissão da ordem de 
fornecimento.  

 

9. Controle de estoque: 

- A empresa fornecedora deverá manter um controle de estoque eficiente, garantindo a disponibilidade do 
combustível necessário para atender às demandas da prefeitura. 

 

14. LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

14.1. O prazo para início da execução do objeto deverá ser a partir da assinatura do contrato, de forma 
imediata. 

O objeto poderá ser executado nas instalações da Contratante ou da Contratada, segundo sua natureza e 
características. 

15. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Para efeito desta contratação, o orçamento estimado, correspondente ao critério máximo de aceitabilidade 
do preço global é de: R$ 3.074.608,79  (três milhões setenta e quatro mil seiscentos e oito reais e setenta e 
nove centavos). 
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PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES 

  

LOTE 01 

Nº  DESCRIÇÃO  UNID  QUANT MÉDIA  VALOR TOTAL 

1 

ALCOOL EM GEL, antisséptico, para limpeza, 
hidratado em gel, com teor alcoólico entre 70º e 65º 
INPM, a base de álcoois que evaporam sem deixar 
odores residuais, acompanhada de válvula pump, com 
largo aspecto de ação, EMBALAGEM DE 500 ml. 

UNIDADE  2000 R$ 10,63 
 R$         

21.260,00  

2 

ALCOOL ETÍLICO HIDRATADO 46° INPM CAIXA 
COM 12 UNIDADES CONTENDO CADA 
EMBALAGEM DE 1 LITRO. Com dados do fabricante, 
data de fabricação, prazo de validade e composição 
química. O produto devera ter registro ou notificação 
na ANVISA/Ministério da Saúde.  

CAIXA  250 R$ 114,33 
 R$         

28.582,50  

3 

CERA LIQUIDA PARA POLIMENTO DE PISO. 
EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 750 ML,  contendo 
em sua composição: parafina, emulsificante, 
alcalinizante, plastificante, coadjuvante, formol, 
perfume, agua e corante. Rotulagem contendo: nome, 
composição e conteúdo do produto, data de 
fabricação, validade, CNPJ do fabricante e registro ou 
notificação na ANVISA.  

UND 2000 R$ 8,37 
 R$         

16.740,00  

4 

DESODORIZADOR, DE AR, PARA AMBIENTE, em 
forma de aerosol, fragrância agradável, não contendo 
CFC - Clorofluorcarbonato, dupla ação. EMBALAGEM 
MINIMA DE 360 ML. As seguintes informações 
deverão ser impressas pelo fabricante, diretamente na 
embalagem em que o produto esta acondicionado: 
nome/CNPJ do fabricante, marca do produto, 
endereço, quantidade, composição, data de fabricação 
ou lote, prazo/data de validade, bem como sobre os 
riscos que apresentam a saúde e segurança dos 
consumidores, normas vigentes e registros nos órgãos 
competentes. Na data da entrega, o prazo de validade 
indicado para o produto, não devera ter sido 
ultrapassado na sua metade, tomando-se como 
referencia a data de fabricação ou lote impresso na 
embalagem. 

UNIDADE  800 R$ 14,30 
 R$         

11.440,00  

5 

INSETICIDA, a base de água, em aerosol, não 
contendo CFC-Clorofluorcarbono. EMBALAGEM 
CONTENDO NO MINIMO 300 ML. As seguintes 
informações deverão ser impressas pelo fabricante, 
diretamente na embalagem em que o produto esta 
acondicionado: nome/CNPJ do fabricante, marca do 
produto, endereço, quantidade, composição, data de 
fabricação ou lote, prazo/data de validade, bem como 
sobre os riscos que apresentam a saúde e segurança 
dos consumidores, normas vigentes e registros nos 
órgãos competentes. Na data da entrega, o prazo de 
validade indicado para o produto, não devera ter sido 
ultrapassado na sua metade, tomando-se como 
referencia a data de fabricação ou lote impresso na 
embalagem. 

UNIDADE  500 R$ 17,17 
 R$           

8.585,00  

6 

LUSTRA MOVEIS, liquido a base de silicone, perfume 
suave, ação de secagem rápida, para polimento de 
madeira e moveis em geral, a base de emulsão de 
cereais, silicone embalagem não reciclada. 
EMBALAGEM: CONTEDO12 FRASCOS PLÁSTICOS 
DE 200 ml CADA, com dados de identificação do 
produto, data de fabricação e prazo de validade.  . 

CAIXA  50 R$ 110,17 
 R$           

5.508,50  
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7 

PAPEL HIGIENICO, material celulose virgem, 
comprimento 30 m, largura 11 cm, tipo picotado, 
quantidade folhas dupla, cor branca, características 
adicional extra macio, de alta qualidade, FARDO 
CONTENDO 16 PACOTES COM 04 ROLOS CADA 
PACOTE.  

FARDO  1800 R$ 142,33 
 R$        

256.194,00  

8 

PEDRA SANITÁRIA, para vaso sanitário, embalados 
individualmente em caixa de papelão CONTENDO 25 
G, com suporte e identificação do fabricante e químico 
responsável.  

UNIDADE  770 R$ 3,07 
 R$           

2.363,90  

9 

PAPEL TOALHA INTERFOLHADO, para mãos, 
DIMENSÕES MÍNIMAS DE 22,5 x 20,5cm, PACOTE 
CONTENDO 1.000 FOLHAS, COR neutra, devera 
conter impresso na mesma a identificação do 
fabricante e do produto.  

PACOTE 4000 R$ 14,67 
 R$         

58.680,00  

10 

PAPEL HIGIENICO, material celulose virgem, 
comprimento 30 m, largura 11 cm, tipo picotado, 
quantidade folhas simples, cor branca, características 
adicional extra macio, de alta qualidade, FARDO 
CONTENDO 16 PACOTES COM 04 ROLOS CADA 
PACOTE.  

FARDO  1800 R$ 64,17 
 R$        

115.506,00  

VALOR TOTAL DO LOTE 01 
 R$        

524.859,90  

  

LOTE 2 

N
º
  

DESCRIÇÃO  UNID  QUANT MÉDIA  VALOR TOTAL 

1 

AGUA SANITÁRIA, composição química hipoclorito de 
sódio, cloreto, teor cloro ativo varia de 2 a 2,50%, 
Embalagem plástica contendo 01 LITRO, CAIXA COM 12 
UNIDADES. As seguintes informações deverão ser 
impressas pelo fabricante, diretamente na embalagem 
em que o produto esta acondicionado: nome/CNPJ do 
fabricante, marca do produto, endereço, quantidade, 
composição, data de fabricação ou lote, prazo/data de 
validade, bem como sobre os riscos que apresentam a 
saúde e segurança dos consumidores, normas vigentes e 
registros nos órgãos competentes. Na data da entrega, o 
prazo de validade indicado para o produto, não devera 
ter sido ultrapassado na sua metade, tomando-se como 
referencia a data de fabricação ou lote impresso na 
embalagem. 

CAIXA  1200 R$ 41,83 
 R$         

50.196,00  

2 

DETERGENTE CX C/24UND 500ML, concentrado, 
biodegradável, com no mínimo 11 %  (onze por cento) do 
principio ativo básico do detergente. EMBALAGEM: COM 
24 UNIDADES DE 500 ML CADA, contendo o nome do 
fabricante, data da fabricação, prazo de validade e 
registro ou notificação no Ministério da Saúde.  

CAIXA  110 R$ 66,67 
 R$           

7.333,70  

3 

LIMPA ALUMINIO, a base de tenso ativos não iônicos, 
abrasivos, corantes e agua. EMBALAGEM: COM 24 
UNIDADES  DE 500 ML CADA, com dados de 
identificação do produto, data de fabricação e prazo de 
validade.  

CAIXA  100 R$ 87,63 
 R$           

8.763,00  

4 

LIMPA VIDRO, liquido, com tenso ativo não iônico. 
EMBALAGEM PLASTICA COM 500 ML CADA, CAIXA 
COM 12 UNIDADES, com dados de identificação do 
produto, data de fabricação, prazo de validade e registro 
ou notificação na ANVISA/MS.  

CAIXA  100 R$ 83,67 
 R$           

8.367,00  

5 

LIMPADOR MULTIUSO, instantâneo, multiuso, composto 
de tenso ativo não iônico, coadjuvantes, uso diário, 
diluível em agua, produto para limpeza, brilho e perfume, 
com secagem rápida e que despense enxague. 
EMBALAGEM CAIXA, COM 12 (FRASCOS) COM 
500ML, tampa dosadora, com dados de identificação do 

CAIXA  80 R$ 114,17 
 R$           

9.133,60  
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produto, marca do fabricante, prazo de validade e 
registro ou notificação no Ministério da Saúde/MS.  

6 

SABÃO EM PÓ, com tensoativo biodegradavel, contendo 
na composicao: agua, corante e branqueador optico. 
EMBALAGEM: COM 24 UNIDADES DE 500G CADA, 
com dados do fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade e composicao quimica. O produto devera ter 
registro ou notificacao na Anvisa/Ministerio da Saude.  

FARDO  450 R$ 117,00 
 R$         

52.650,00  

7 

SABAO, EM BARRA, multi-uso, para limpeza em geral, 
biodegradavel, PESO UNITÁRIO 200G, 
formato  retangular CAIXA COM 50 UNIDADES. Com 
dados de identificacao do produto, data de fabricação, 
prazo de validade,resgistro ou notificacao na 
Anvisa/Ministerio da Saude.  

CAIXA  100 R$ 116,67 
 R$         

11.667,00  

8 

DESINFETANTE, aspecto físico  líquido, aplicação 
bactericida, aroma  lavanda, embalagem com 1 litro. 
Na  embalagem deve conter data de  fabricação, marca 
do fabricante e  data de validade. 

UND.  3.000 R$ 5,50 
 R$         

16.500,00  

9 

DESINFETANTE, aspecto físico  líquido, para limpeza 
geral, aplicação  bactericida e aromatizante, 
aroma  variados. Na embalagem deve  constar, data de 
fabricação, data de  validade, marca do fabricante  e 
técnica ficha de análise de risco.  Embalagem com 2 
litros. 

UND.  3.000 R$ 7,00 
 R$         

21.000,00  

1
0 

SODA CAUSTICA, solida em escama. Substancia: NaOH 
EMBALAGEM: DE 1 KG, com dados de identificação do 
produto e do fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade, registro no ministério da saúde.  

UNIDADE
  

300 R$ 31,00 
 R$           

9.300,00  

VALOR TOTAL DO LOTE 02 
 R$        

194.910,30  

  

LOTE 03 

N
º
  

DESCRIÇÃO  UNID  QUANT MÉDIA  VALOR TOTAL 

1 
BEXIGAS PARA SOPRO DE 9", com boa elasticidade e 
boa qualidade, cores variadas EMBALAGEM COM 50 
UNIDADES.  

PACOTE  440 R$ 16,00 R$ 7.040,00 

2 
CANUDO DE PLASTICO, grosso, com sanfona na base 
dobrável, EMBALAGEM COM 400 UNIDADES  

PACOTE  40 R$ 28,17 R$ 1.126,80 

3 
COADOR DE CAFÉ, com arame, flanela, cabo de 
madeira, leitorneado tamanho G.  

UNIDADE
  

100 R$ 8,17 R$ 817,00 

4 

FILME PVC ESTICÁVEL P/ALIMENTO (28CMX30M) 
PEQUENO, Transparente Largura 28cm X comprimento 
30m,  Próprio para Embrulhar Alimentos, material de boa 
qualidade para contato com alimento. 

UNIDADE 440 R$ 16,50 R$ 7.260,00 

5 
FLANELA, para limpeza, material algodão, medidas 
aproximadas de: comprimento 40 cm, largura 30 cm, cor 
laranja, acabamento nas bordas, dupla face flanelada.  

UNIDADE
  

1320 R$ 4,50 R$ 5.940,00 

6 

FOSFORO, caixa em madeira, com lixa tradicional, cor 
cabeça vermelha, tipo medio, contendo 40 palitos. 
EMBALAGEM COM 10 CAIXAS COM 40 UNIDADES 
CADA CAIXA  

BOTE  275 R$ 5,00 R$ 1.375,00 

7 

GUARDANAPO DE PAPEL, material celulose largura 33 
cm, comprimento 33 cm, cor branca, tipo folhas simples 
branca e texturizada, EMBALAGEM COM 40 PACOTES 
DE 50 UNIDADES  

FARDO  180 R$ 92,17 R$ 16.590,60 

8 

PALITO PARA CHURRASCO, feitos de bambu, contendo 
50 unidades, no tamanho de 30 cm x 3,00mm ou de 25 
cm x 3,00 mm podendo chegar a no maximo 3,7 ou 4,0 
mm de espessura, secos em estufa, esterelizados em 
forno de 180ºC e tratados contra mofo e broca, batidos e 
apontados. EMBALAGEM COM 50 UNIDADES  

PACOTE  60 R$ 11,00 R$ 660,00 
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9 

PALITO PARA DENTE de madeira, resistente, formato 
rolico, com pontas afiadas, com no minimo 6 cm de 
comprimento e 2 mm de espessura. EMBALAGEM: 
CAIXA COM 100 PALITOS, com dados de identificacao 
do produto e marca do fabricante.  

UNIDADE
  

60 R$ 4,37 R$ 262,20 

1
0 

PALITO PARA PICOLÉ, de madeira para picolé, com 
medidas 11,5 x 01 cm. EMBALAGEM PACOTE COM 100 
UNIDADES. 100% natural, de boa qualidade.  

PACOTE  100 R$ 8,17 R$ 817,00 

1
1 

PANO PARA CHÃO: tipo saco, 100% algodão, alvejado, 
bordas com acabamento em overloque, dimensões 70 x 
50 cm e peso 100 g, com variação de +/- 5%. Etiqueta 
com dados de identificação do produto e marca do 
fabricante.  

UNIDADE
  

2750 R$ 7,83 R$ 21.532,50 

1
2 

PANO PARA COPA: aberto, 100%algodao, alvejado, 
sem estampa, bordas com acabamento em overloque, 
alta absorção, dimensões 70 x 50 cm e peso 70 g, com 
variação de +/- 5%. Etiqueta com dados de identificação 
do produto e marca do fabricante.  

UNIDADE
  

800 R$ 6,00 R$ 4.800,00 

1
3 

PAPEL ALUMÍNIO, material alumínio, comprimento 7,5 
m, largura 30 cm, apresentação em rolo.  

UNIDADE
  

770 R$ 13,17 R$ 10.140,90 

1
4 

PAPEL TOALHA, NA COR BRANCA, com dimensões 
mínimas de 20 cm (largura) x 100m (comprimento), com 
variação de ate - 2% (dois por cento), 100% fibras 
celulósicas virgem, não reciclado, cor 
branca.  EMBALAGEM COM 2 ROLOS, devera conter 
impresso na mesma a identificação do fabricante e do 
produto.  

PACOTE  400 R$ 9,50 R$ 3.800,00 

1
5 

SABONETEIRA COM RESERVATORIO P/SABONETE 
LIQUIDO, em plastico ABS, capacidade mínima de 800 
ml, fechadura de segurança, visor frontal, com parafusos 
e buchas de fixação, com valvula dosadora, com 
acionamento com botoeira de ejeção. Embalagem com 
dados de identificacao do produto e marca do fabricante. 

UNIDADE
  

50 R$ 85,00 R$ 4.250,00 

1
6 

SACO PARA LIXO 200L,( micro 6) Reforçado pacote 
com 100 und,capacidade minima 30 kg. Medidas 
Externas: Comprimento: 100 x 110 cm Largura: 90cm 
Espessura: 0,10,  Cor: Preto, Composição: Polietileno de 
baixa densidade e pigmento para acondicionamento de 
resíduos em resina termoplástica virgem ou reciclada,  
preto. A embalagem devera informar as dimensões do 
saco, quantidade. o produto devera atender as Normas 
ABNT NBR 9191.  

PACOTE  1200 R$ 72,50 R$ 87.000,00 

1
7 

SACO LIXO 15L, PLASTICO CAP. 15 LITROS, para 
acondicionamento de resíduos domiciliares em resina 
termoplástica virgem ou reciclada, capacidade 15 L, cor 
cinza ou azul, apresentação pacote, dimensões 
39cmx58cm, resistente. EMBALAGEM C/20SACOS. A 
embalagem devera informar as dimensões do saco, 
quantidade. o produto devera atender as Normas ABNT 
NBR 9191.  

PACOTE  3000 R$ 9,00 R$ 27.000,00 

1
8 

SACO LIXO 30L, PLASTICO CAP. 30 LITROS para 
acondicionamento de resíduos domiciliares  com resina 
termoplástica virgem ou reciclada, capacidade 30L, cor 
cinza ou azul, dimensões 59cmx62cm, podendo variar 
em +/- 1,0 com altura minima de 58 cm, EMBALAGEM 
C/10SACOS resistente, a embalagem devera informar as 
dimensões do saco, quantidade. o produto devera 
atender as Normas ABNT NBR 9191.  

PACOTE  2800 R$ 11,00 R$ 30.800,00 

1
9 

SACO LIXO 50L, PLASTICO CAP. 50 LITROS para 
acondicionamento de resíduos domiciliares  com resina 
termoplástica virgem ou reciclada, capacidade 50 L, cor 
cinza ou azul, apresentação pacote, dimensões 
63cmx80cm podendo variar em +/- 1,0, resistente. 
EMBALAGEM C/10SACOS a embalagem devera 
informar as dimensões do saco, quantidade. o produto 
devera atender as Normas ABNT NBR 9191.  

PACOTE  2800 R$ 16,17 R$ 45.276,00 
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2
0 

SACO LIXO PRETO, CAP. 300 LITROS, cor preta, 
largura 54, altura 100, saco plástico descartável 
destinado à coleta de lixo em geral REFORÇADO 
EMBALAGEM C/100 UNIDADES 

PACOTE 1000 R$ 86,17 R$ 86.170,00 

2
1 

SACO PARA LIXO 300L,( micra 12) Reforçado pacote 
com 100 und, capacidade minima 35 kg. Medidas 
Externas: Comprimento: 115 x 145cm Largura: 115cm 
Espessura: 0,12, Cor: Preto, Composição: Polietileno de 
baixa densidade e pigmento para acondicionamento de 
resíduos em resina termoplástica virgem ou reciclada, 
preto. A embalagem devera informar as dimensões do 
saco, quantidade. o produto devera atender as Normas 
ABNT NBR 9191 

PACOTE 1000 R$ 162,33 R$ 162.330,00 

2
2 

SACO PARA LIXO 100L,( micra 12) Reforçado pacote 
com 100 und,capacidade minima 28 kg. Medidas 
Externas: Comprimento: 75 x 105 cm Largura: 75cm 
Espessura: 0,12, Cor: Preto, Composição: Polietileno de 
baixa densidade e pigmento para acondicionamento de 
resíduos em resina termoplástica virgem ou reciclada, 
preto. A embalagem devera informar as dimensões do 
saco, quantidade. o produto devera atender as Normas 
ABNT NBR 9191. 

PACOTE 1000 R$ 112,33 R$ 112.330,00 

2
3 

SACO LIXO 100L, PLASTICO CAP. 100 LITROS para 
acondicionamento de resíduos domiciliares  com resina 
termoplástica virgem ou reciclada, capacidade 100 L, cor 
cinza ou azul, apresentação em pacote, dimensões 
80cmx100cm podendo variar em +/- 1,0 resistente. 
EMBALAGEM C/10 SACOS a embalagem devera 
informar as dimensões do saco, quantidade o produto 
devera atender as Normas ABNT NBR 9191.  

PACOTE  2800 R$ 28,33 R$ 79.324,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 03 
 R$        

716.642,00  

  

LOTE 04 

N
º
  

DESCRIÇÃO  UNID  QUANT MÉDIA  VALOR TOTAL 

1 
BARBEADOR, para uso hospitalar, Aparelho de Barbear 
descartável, contendo 2 lâminas, Fita lubrificante, 
Cabeça móvel, PACOTE CONTENDO 24 UNIDADES.  

PACOTE  20 R$ 23,33 R$ 466,60 

2 

CONDICIONADOR DE CABELO INFANTIL, varios 
aromas, especialmente desenvolvidas para condicionar e 
desembaraçar cabelo, embalagem CAIXA COM 12 
UNIDADES, FRASCOS DE 500ML.  

CAIXA  20 R$ 113,33 R$ 2.266,60 

3 

CREME DENTAL ADULTO, contendo: hortela, composto 
de fluor, sacarina, agua, sorbitol, composicao aromatica, 
polietileno glicol, carboximeticelulose, dioxidodesilico, 
corantes, fluoreto desodio, com no minimo 1.500 ppm de 
fluor, acao bacteriana. EMBALAGEM: COM 12 
BISNAGAS COM 90 G, com dados de identificacao do 
produto, prazo de validade e registro ou notificacao no 
Ministerio da Saude.  

CAIXA  30 R$ 168,67 R$ 5.060,10 

4 

CREME DENTAL INFANTIL desenvolvido para a higiene 
bucal, sem flúor com ação anticárie. EMBALAGEM 
CONTENDO 12 BISNAGAS COM 50 G. Contendo 
identificação do produto, data de fabricação e prazo de 
validade.  

CAIXA  66 R$ 127,33 R$ 8.403,78 

5 
CREME PARA ACABELO INFANTIL A BASE DE 
SILICONE. 500G 

UND 300 R$ 22,33 R$ 6.699,00 

6 

ESCOVA DENTAL ADULTO, Cabeça pequena, 20 tufos 
de cerdas macias arredondadas e uniformes, cerdas 
distribuídas no mínimo em três fileiras. Cabo anatômico; 
EMBALAGEM: 12 UNIDADES  

PCT 200 R$ 41,17 R$ 8.234,00 
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7 

Lenços Umedecidos hipoalergênicos Com uma 
formulação de 97% à base de água e livre de álcool, 
clinicamente testado, sem fragrâncias, corantes ou 
conservantes,  Pacote com 50 unidades 

PCT 200 R$ 8,17 R$ 1.634,00 

8 

ESCOVA DENTAL INFANTIL, Cabeça pequena, 20 tufos 
de cerdas macias arredondadas e uniformes, cerdas 
distribuídas no mínimo em três fileiras. Cabo anatômico; 
EMBALAGEM: 12 UNIDADES  

PACOTE  300 R$ 45,50 R$ 13.650,00 

9 

FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL, TAMANHO: 
PEQUENO, acima de 03  ate 04kg, , unissex, não esteril, 
de  uso externo único, atoxica, isenta de substancias 
alergenica, sem rasgos, impurezas, fiapos, emendas ou 
qualquer outro tipo de defeito, composta de uma capa de 
telapolimerica, um nucleo absorvente composto por 
algodao hidrofilo, polpa de celulose virgem e/ou materiais 
polimericos absorventes, anatomica de cintura ajustavel, 
dotada de ajuste perfeito para evitar vazamentos, 
embalagem, com dados de identificacao, data de 
fabricação, prazo de validade, PACOTE C/36 FRALDAS 

PCT 1500 R$ 54,00 R$ 81.000,00 

1
0 

FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL, 
TAMANHO:   GRANDE, acima de 10  ate 13kg, , unissex, 
não esteril, de  uso externo único, atoxica, isenta de 
substancias alergenica, sem rasgos, impurezas, fiapos, 
emendas ou qualquer outro tipo de defeito, composta de 
uma capa de telapolimerica, um nucleo absorvente 
composto por algodao hidrofilo, polpa de celulose virgem 
e/ou materiais polimericos absorventes, anatomica de 
cintura ajustavel, dotada de ajuste perfeito para evitar 
vazamentos, embalagem, com dados de identificacao, 
data de fabricação, prazo de validade, PACOTE C/24 
FRALDAS.  

PCT 1500 R$ 42,33 R$ 63.495,00 

1
1 

FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL, 
TAMANHO:  EXTRA GRANDE, acima de 13 kg, , 
unissex, não esteril, de  uso externo único, atoxica, isenta 
de substancias alergenica, sem rasgos, impurezas, 
fiapos, emendas ou qualquer outro tipo de defeito, 
composta de uma capa de telapolimerica, um nucleo 
absorvente composto por algodao hidrofilo, polpa de 
celulose virgem e/ou materiais polimericos absorventes, 
anatomica de cintura ajustavel, dotada de ajuste perfeito 
para evitar vazamentos, embalagem, com dados de 
identificacao, data de fabricação, prazo de validade, 
PACOTE C/ 24 FRALDAS.  

PCT 1200 R$ 42,97 R$ 51.564,00 

1
2 

FRALDA XXG  proteção reforçada,  Indicada para bebês 
a partir de 15kg. unissex, não esteril, de  uso externo 
único, atoxica, isenta de substancias alergenica, sem 
rasgos, impurezas, fiapos, emendas ou qualquer outro 
tipo de defeito, composta de uma capa de telapolimerica, 
um nucleo absorvente composto por algodao hidrofilo, 
polpa de celulose virgem e/ou materiais polimericos 
absorventes, anatomica de cintura ajustavel, dotada de 
ajuste perfeito para evitar vazamentos, embalagem, com 
dados de identificacao, data de fabricação, prazo de 
validade, e registro no Ministerio da Saude. PACOTE 
C/56 UNIDADES. 

PCT 1500 R$ 79,50 R$ 119.250,00 

1
3 

FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL, 
TAMANHOS: MEDIA, acima de 05  ate 09kg, unissex, 
não esteril, de  uso externo único, atoxica, isenta de 
substancias alergenica, sem rasgos, impurezas, fiapos, 
emendas ou qualquer outro tipo de defeito, composta de 
uma capa de telapolimerica, um nucleo absorvente 
composto por algodao hidrofilo, polpa de celulose virgem 
e/ou materiais polimericos absorventes, anatomica de 
cintura ajustavel, dotada de ajuste perfeito para evitar 
vazamentos, embalagem, com dados de identificacao, 
data de fabricação, prazo de validade, e registro no 

PCT 1200 R$ 67,50 R$ 81.000,00 
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Ministerio da Saude.  PACOTE C/36 

1
4 

SABONETE LÍQUIDO 1 LITRO, glicerinado de baixa 
irritação dérmica, indicado para lavagem das mãos. Sem 
ação antimicrobiana devendo conter em sua formulação 
glicerina bidestilada mínimo 2%, ativo mínimo do produto 
15 %. FRASCO COM 1 LITRO, com dados de 
identificacao do produto, data de fabricação e prazo de 
validade, com resgistro no Ministerio da Saude.  

UNIDADE
  

400 R$ 15,37 R$ 6.148,00 

1
5 

SABONETE LÍQUIDO INFANTIL PARA BANHO 500ML, 
Hipoalergênico, Dermatologicamente Testado, livre de 
ingredientes agressivos à pele do bebê como: sulfatos, 
parabenos, ftalatos, corantes, fragrância sintética e 
extratos glicólicos. 

UNIDADE
  

700 R$ 24,47 R$ 17.129,00 

1
6 

SABONETE LÍQUIDO DE 500ML C/CONECTOR, 
glicerinado de baixa irritação dérmica, indicado para 
lavagem das mãos. Sem ação antimicrobiana devendo 
conter em sua formulação glicerina bidestilada mínimo 
2%, ativo mínimo do produto 15 %. FRASCO DE 250ML, 
com dados de identificacao do produto, data de 
fabricação e prazo de validade, com resgistro no 
Ministerio da Saude.  

UNIDADE
  

1000 R$ 24,00 R$ 24.000,00 

1
7 

SABONETE LÍQUIDO DE 250ML C/CONECTOR, 
glicerinado de baixa irritação dérmica, indicado para 
lavagem das mãos. Sem ação antimicrobiana devendo 
conter em sua formulação glicerina bidestilada mínimo 
2%, ativo mínimo do produto 15 %. FRASCO DE 250ML, 
com dados de identificacao do produto, data de 
fabricação e prazo de validade, com resgistro no 
Ministerio da Saude.  

UNIDADE
  

150 R$ 21,70 R$ 3.255,00 

1
8 

SABONETE, ASPECTO FÍSICO SOLIDO, a base de 
glicerina hipoalérgica, tipo com perfume, EMBALAGEM 
COM 12 UNIDADES COM NO MINIMO 90 G CADA 
UNIDADE, deve conter impresso na mesma os seguintes 
dados: nome/CNPJ do fabricante, garantia, prazo de 
validade, bem como sobre os riscos que apresentam à 
saúde e segurança dos consumidores, normas vigentes e 
registros nos órgão competentes. A validade do produto 
não deverá ter sido ultrapassada em 50%, na data da 
entrega do produto.  

PACOTE  150 R$ 51,17 R$ 7.675,50 

1
9 

SHAMPOO  INFANTIL, tipo neutro. EMBALAGEM COM 
12 UNIDADES, COM NO MINIMO 500 ML, com dados 
de identificação do produto, data de fabricação, prazo de 
validade, e registro no Ministerio da Saude.  

CAIXA  25 R$ 160,27 R$ 4.006,75 

VALOR TOTAL DO LOTE 04 
 R$        

504.937,33  

  

LOTE 05 

N
º
  

DESCRIÇÃO  UNID  QUANT MÉDIA  VALOR TOTAL 

1 
AVENTAL, COM FORRO PLASTICO, polietileno e 100% 
poliéster, medidas de 40 cm x 60cm, liso, cores variadas, 
com bolso e amarras na cintura e no pescoço.  

UNIDADE
  

50 R$ 19,87 R$ 993,50 

2 
BACIA REDONDA 30 LITROS, material plástico rígido, 
com atoxico e plastico virgem, tamanho pequeno, 
diâmetro 40 cm.  

UNIDADE
  

40 R$ 32,90 R$ 1.316,00 

3 
BACIA REDONDA 60 LITROS, material plástico rígido 
com atóxico e plástico virgem, canelada com alça, 
capacidade 60 litros, tamanho grande.  

UNIDADE
  

30 R$ 66,17 R$ 1.985,10 

4 
BACIA REDONDA 80 LITROS, material plástico rígido 
com atóxico e plástico virgem, canelada com alça, 
capacidade 80 litros, tamanho grande 

UNIDADE 30 R$ 115,23 R$ 3.456,90 



                 ESTADO DA BAHIA 
                        PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRAMUTÁ 
                        CNPJ 13.796.016/0001-02 

 

5 

BALDE C/TAMPA 30 LITROS, em polietileno de alta 
densidade, resistente a impacto, com tampa, alcas 
laterais em polietileno, capacidade 30 litros. Produto com 
etiqueta, contendo dados de identificação do produto.  

UNIDADE
  

20 R$ 27,83 R$ 556,60 

6 

BALDE C/TAMPA 60 LITROS, em polietileno de alta 
densidade, resistente a impacto, com tampa, alcas 
laterais em polietileno, capacidade 60 litros. Produto com 
etiqueta, contendo dados de identificação do produto.  

UNIDADE
  

30 R$ 52,80 R$ 1.584,00 

7 

BALDE C/TAMPA 100 LITROS, em polietileno de alta 
densidade, resistente a impacto, com tampa, alcas 
laterais em polietileno, capacidade 10 litros. Produto com 
etiqueta, contendo dados de identificação do produto.  

UNIDADE 20 R$ 106,73 R$ 2.134,60 

8 

BALDE S/TAMPA 10 LITROS plastico, polietileno de alta 
densidade (PEAD), alta resistência a impacto, paredes e 
fundos reforcados, reforco no encaixe da alça, alça em 
aço 1010/20 zincado, capacidade 10 litros.  

UNIDADE
  

150 R$ 16,50 R$ 2.475,00 

9 

BALDE S/TAMPA 15 LITROS plastico, polietileno de alta 
densidade (PEAD), alta resistência a impacto, paredes e 
fundos reforcados, reforço no encaixe da alça, alca em 
aço 1010/20 zincado, capacidade 15 litros.  

UNIDADE
  

80 R$ 14,67 R$ 1.173,60 

1
0 

BALDE S/TAMPA 20 LITROS em polietileno de alta 
densidade, resistente a impacto, paredes e fundos 
reforçados, alça em aço zincado, capacidade para 20 
litros. O produto devera ter a etiqueta com identificação, 
e capacidades.  

UNIDADE
  

20 R$ 21,20 R$ 424,00 

1
1 

DISPENSADOR COLETOR LIXEIRA DE COPO ÁGUA, 
com 2 tubos mistos (copos de água - 200ml - e de café - 
50ml) na cor branca. capacidade para 300 copos 
aproximadamente dimensões aproximadas: 75 x 19,5 x 
12 cm (altura x largura x profundidade). 

UNIDADE
  

30 R$ 57,00 R$ 1.710,00 

1
2 

DISPENSADOR PARA COPO AGUA, em aço inox com 
tubo em acrílico, dispositivo com garras na base para 
ajuste da saída do copo e abas para fixação na parede, 
(acompanhado de parafusos e buchas), medindo 50 cm 
de altura x 9cm de profundidade. Padrão ABNT 180/200 
ml.  

UNIDADE
  

25 R$ 56,33 R$ 1.408,25 

1
3 

DISPENSER PARA PAPEL TOALHA INTERFOLHADO, 
Material Plástico, Aço cromada, dimensões 30cm altura x 
23cm largura x 13 cm profundidade 

UNIDADE
  

50 R$ 56,33 R$ 2.816,50 

1
4 

ESCOVA DE LIMPEZA DE MÃO,com base plastica, sem 
alca com cerdas em nylon rigida, base de madeira, 
dimensoes 9x5x3 cm.  

UNIDADE
  

50 R$ 4,83 R$ 241,50 

1
5 

ESCOVA DE LIMPEZA GERAL,com cerdas em nylon, 
base de madeira, dimensoes minimas 12 cm x 6 cm x 
1cm. Rotulagem contendo: no minimo dimensoes, nome 
ou marca do fabricante.  

UNIDADE
  

80 R$ 10,23 R$ 818,40 

1
6 

ESCOVA SANITÁRIA, com base plástica arredondado, 
para higienização de vaso sanitário, com base sem furos, 
plástico resistente.  

UNIDADE
  

20 R$ 10,90 R$ 218,00 

1
7 

ESPANADOR, plumas de avestruz com cabo em 
polipropileno e cerdas acrílicas, cabo comprimento total 
40 cm, com variação de +/- 1 cm. Embalagem com dados 
de identificacao do produto em portugues,procedencia, 
data de fabricação e validade.  

UNIDADE
  

200 R$ 49,50 R$ 9.900,00 

1
8 

Esponja Aço Inox ( palha de aço) Para Limpeza Pesada. 
Desenvolvida para a limpeza de superfícies de difícil 
remoção de sujeira como ferros, grelhas, assadeiras, 
churrasqueiras, panelas de alumínio, panelas de ferro 
fundido, construção civil, limpeza pesada em geral. 

UNIDADE 100 R$ 7,33 R$ 733,00 

1
9 

ESPONJA DE LÃ DE AÇO, Com carbono abrasivo, para 
limpeza em geral. EMBALAGEM COM 20 SACOS DE 08 
UNIDADES, peso liquido não inferior a 50 GRAMAS, 
data de fabricação e prazo de validade.  

FARDO  100 R$ 45,17 R$ 4.517,00 
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2
0 

ESPONJA DUPLA FACE, para louca, 75 x 110 mm, sem 
resina sintética, para uso geral de limpeza. Um lado, 
esponja macia para superfícies delicadas, coloração 
amarela. O outro lado, esponja abrasiva para limpeza 
pesada, coloração verde.  Embalagem com dados de 
identificação do produto, data de fabricação e prazo de 
validade.  

UNIDADE
  

4000 R$ 1,52 R$ 6.080,00 

2
1 

GALÃO LEITE 30 LITROS, leiteira capacidade 30 litros 
alça preto plastico resistente 

UNIDADE 5 R$ 102,67 R$ 513,35 

2
2 

GALÃO LEITE 50 LITROS, leiteira capacidade 50 litros 
alça preto plastico resistente 

UNIDADE 2 R$ 145,00 R$ 290,00 

2
3 

LIXEIRA C/ TAMPA DE 20L EM AÇO, em aço inoxidável, 
formato cilíndrico, com pedal para abrir e fechar a tampa, 
com paredes e fundos reforçados, resistentes a 
impactos, sem soldas ou emendas capacidade para 20L. 
Modulagem: o produto deverá ser identificado com no 
mínimo o material de fabricação e dados do fabricante.  

UNIDADE
  

10 R$ 238,33 R$ 2.383,30 

2
4 

LIXEIRA C/ TAMPA DE 20L EM POLIETILENO, com 
acionamento de pedal, tampa em polietileno, resistente a 
impactos de 20L registro e dados do fabricante.  

UNIDADE
  

100 R$ 58,00 R$ 5.800,00 

2
5 

LIXEIRA TELADA DE 09L, capacidade para 09LITROS, 
em fibra, na cor preta, formato cilíndrico, aro superior e 
inferior com metal cromado, fundo plano. Rotulagem: o 
produto deverá ser identificado com no mínimo, o 
material de fabricação e dados do fabricante.  

UNIDADE
  

180 R$ 10,50 R$ 1.890,00 

2
6 

PÁ PARA LIXO CABO MÉDIO (≥60cm) aço galvanizado 
coletor medindo ≥ 21cm (c) x 21cm (l), cabo em madeira 
com comprimento  

UNIDADE
  

100 R$ 13,33 R$ 1.333,00 

2
7 

PÁ PARA LIXO CABO MÉDIO (≥60cm) PLÁSTICO 
POLIESTIRENO coletor medindo ≥ 29,5cm (c) x 24,5cm 
(l) x 5,5cm (a) , utensílio de plástico resistente, que 
facilita no transporte de lixo. 

UNIDADE 100 R$ 12,50 R$ 1.250,00 

2
8 

PÁ PARA LIXO CABO CURTO plástico resistente coletor 
medindo ≥ 29,5cm (c) x 24,5cm (l) x 5,5cm (a) , utensílio 
de plástico resistente, que facilita no transporte de lixo. 

UNIDADE
  

150 R$ 10,00 R$ 1.500,00 

2
9 

PRENDEDOR DE ROUPA de plástico poliestireno. 
EMBALAGEM COM 12 UNIDADES, com dados de 
identificação do produto e marca do fabricante.  

PACOTE  100 R$ 3,83 R$ 383,00 

3
0 

RODO EM PLASTICO DE 30 CM, com 02 (duas) 
borrachas, cabo de madeira, revestido em plástico.  

UNIDADE
  

110 R$ 9,83 R$ 1.081,30 

3
1 

RODO EM PLASTICO DE 50 CM, com 02 (duas) 
borrachas, cabo de madeira, revestido em plástico.  

UNIDADE
  

200 R$ 16,17 R$ 3.234,00 

3
2 

TAPETE ANTI-DERRAPANTE, tipo nomade, alta 
resistência, dimensões 0,90m x 0,60m.  

UNIDADE
  

20 R$ 26,00 R$ 520,00 

3
3 

TORNEIRA PLASTICA P/FILTRO de agua de cerâmica 
ou porcelana, Bitola(pol): 3/8. Embalagem com dados de 
identificação do produto.  

UNIDADE
  

150 R$ 11,17 R$ 1.675,50 

3
4 

VARAL DE AÇO REVESTIDO COM PVC, Corda de aço 
plastificada para estender roupa. Elevada resistência, ou 
seja, não desfia. Não enferruja e nem rasga a roupa. 
Contendo 10 METROS 

PACOTE 70 R$ 5,83 R$ 408,10 

3
5 

VASSOURA DE PIAÇAVA C/CABO, material cerdas 
piaçava, material cabo madeira, comprimento cerdas 16 
cm, características adicionais com cabo colado e cerdas 
presas com cinta metálica (virola de aço), comprimento 
do cabo 120 cm  

UNIDADE
  

200 R$ 13,67 R$ 2.734,00 

3
6 

VASSOURA EM NYLON C/CABO, cerdas em nylon, 
base retangular em madeira, largura 220 mm, cabo em 
madeira comprimento 120 CM, variação dimensional de 
+- 5% com ponteira plástica rosqueável.  

UNIDADE
  

1200 R$ 12,47 R$ 14.964,00 



                 ESTADO DA BAHIA 
                        PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRAMUTÁ 
                        CNPJ 13.796.016/0001-02 

 

3
7 

VASSOURA EM PELO NATURAL C/CABO, base 
retangular, largura 300 mm, cabo em madeira, 
comprimento cabo 120 mm, variação dimensional de +/- 
5%, com ponteira plástica rosqueável.  

UNIDADE
  

80 R$ 20,83 R$ 1.666,40 

3
8 

VASSOURA EM PELO SINTETICO C/CABO, material 
cerdas de pelo sintético, cabo em madeira, material cepa 
polipropileno, comprimento cepa 60, comprimento cerdas 
5, largura cepa 10, altura cepa 4, comprimento cabo 
120CM.  

UNIDADE
  

200 R$ 24,50 R$ 4.900,00 

3
9 

VASSOURA DE PALHA NATURAL, cabo de madeira 
120 cm.  

UNIDADE
  

350 R$ 29,00 R$ 10.150,00 

4
0 

VELA PARA FILTRO, em cerâmica Selo no INMETRO, 
comprimento minimo de 94mm, diametro minimo de 
56mm, conter: 02 (duas) arruelas em PVC, 01 (uma) 
porca em poliestireno, 01 (um) bocal nº 26, em 
poliestireno, 01 (um) corpo ceramico 804, vazao da vela 
18 L/H, pressao 2,2 MCA.  

UNIDADE
  

40 R$ 16,00 R$ 640,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 05 
 R$        

101.857,90  

  

LOTE 06 

N
º
  

DESCRIÇÃO  UNID  QUANT MÉDIA  VALOR TOTAL 

1 

BOBINA FILME PVC 40CM X 1000M ESTICÁVEL 
P/ALIMENTO, Transparente Bobina completa Largura 
40cm X comprimento 1000m, Espessura 15 
Micras,Próprio para Embrulhar Alimentos, material de 
boa qualidade para contato com alimento, apresentação 
em rolo.  

ROLO 150 R$ 48,30 R$ 7.245,00 

2 
BOBINA PICOTADA 1 LITRO (17CMX30CM) plástica 
transparente resistente com capacidade para embalar até 
1 litro com dimensões 17cm x 30cm.  

ROLO 150 R$ 32,00 R$ 4.800,00 

3 
BOBINA PICOTADA 3 LITROS (25CMX35CM) plástica 
transparente resistente com capacidade para embalar 3 
litros com dimensões 25cm x 35cm.  

ROLO 150 R$ 43,00 R$ 6.450,00 

4 
BOBINA PICOTADA 8 LITROS (35CMX50CM) plástica 
transparente resistente com capacidade para embalar 8 
litros com dimensões 35cm x 50cm.  

ROLO 150 R$ 46,67 R$ 7.000,50 

5 
BOBINA PICOTADA 10 LITROS (40CMX60CM) plástica 
transparente resistente com capacidade para embalar 10 
litros com dimensões 40cm x 60cm.  

ROLO 150 R$ 64,97 R$ 9.745,50 

6 

COLHER DE SOPA, descartável em plástico 
transparente, de polipropileno, atóxico, dimensões de 
16,5x 26 (compxlarg). EMBALAGEM COM 1000 
UNIDADES 

CAIXA  150 R$ 84,33 R$ 12.649,50 

7 

EMBALAGEM REDONDA (120CM x 70CM) C/TAMPA 
ARTICULADA, Embalagem tampa acoplada e articulada 
- transparente, tipo acrílico, com dimensões de  120cm x 
70 cm, com variação de + ou - 5 cm 

UNIDADE 410 R$ 13,33 R$ 5.465,30 

8 

EMBALAGEM RETANGULAR (13CM x 09 CM x 4CM) 
C/TAMPA ARTICULADA, Embalagem tampa acoplada e 
articulada - transparente, tipo acrílico, com dimensões 
de  13cm x 09 cm x 4cm, com variação de + ou - 5 cm 

UNIDADE 410 R$ 15,17 R$ 6.219,70 

9 

EMBALAGEM RETANGULAR (19CM X 11CM X 6CM) 
C/TAMPA ARTICULADA, Embalagem tampa acoplada e 
articulada - transparente, tipo acrílico, com dimensões 
de  19cm x 11 cm x 6cm, com variação de + ou - 5 cm 

UNIDADE 610 R$ 28,43 R$ 17.342,30 

1
0 

EMBALAGEM RETANGULAR (19CM x 17 CM x 6CM) 
C/TAMPA ARTICULADA, Embalagem tampa acoplada e 
articulada - transparente, tipo acrílico, com dimensões 
de  19cm x 17 cm x 6cm, com variação de + ou - 5 cm 

UNIDADE 610 R$ 31,67 R$ 19.318,70 



                 ESTADO DA BAHIA 
                        PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRAMUTÁ 
                        CNPJ 13.796.016/0001-02 

 

1
1 

GARFO para refeicao descartavel em poliestireno, 
resistente, cristal, comprimento 20 cm, com variacao de + 
- 1 cm. com dados de identificacao do produto, data de 
fabricação e prazo de validade. EMBALAGEM: PACOTE 
COM 1000 UNIDADES, 

CAIXA  100 R$ 82,67 R$ 8.267,00 

1
2 

PRATOS DESCARTAVEL FUNDO 15CM (D) COM 
05CM (A), prato plástico redondo com 15 cm de diâmetro 
e 5 cm de altura, com variação de + ou - 1 cm, com 
dados de identificação do produto, data de fabricação e 
prazo de validade. EMBALAGEM: CONTENDO 500 
UNIDADES 

CAIXA  70 R$ 134,50 R$ 9.415,00 

1
3 

PRATOS DESCARTAVEL FUNDO 21CM (D) COM 
05CM (A), prato plástico redondo com 21 cm de diâmetro 
e 5 cm de altura, com variação de + ou - 1 cm, com 
dados de identificação do produto, data de fabricação e 
prazo de validade. EMBALAGEM: CONTENDO 250 
UNIDADES 

CAIXA  70 R$ 136,17 R$ 9.531,90 

1
4 

SACO DECORADO OU LISO, medindo 10cmx15cm 
plastico material poli, contendo 50 unidades, para 
embalar doces e lembrancinhas. 

PACOTE 40 R$ 24,50 R$ 980,00 

1
5 

SACO TIPO PIPOCA, de papel p/alimentos medindo 
aproximadamente 8cm x13cm 

CENTO 40 R$ 11,33 R$ 453,20 

1
6 

SACO TIPO PIPOCA, de papel p/alimentos medindo 
aproximadamente 14cm x 7,5cm 

CENTO 40 R$ 12,83 R$ 513,20 

1
7 

SACO P/LANCHE de papel tipo hamburguer medindo 
aproximadamente 22cm x 16cm 

CENTO 40 R$ 18,83 R$ 753,20 

1
8 

SACO DE GELADINHO 4x24 para Gelinho, Sacole PACOTE 100 R$ 7,50 R$ 750,00 

1
9 

SACO DE GELADINHO 6x24 para Gelinho, Sacole PACOTE 100 R$ 11,33 R$ 1.133,00 

2
0 

SACO TIPO HOT DOG plástico p/lanche medindo 
aproximadamente 17cm x 22cm 

CENTO 100 R$ 10,50 R$ 1.050,00 

2
1 

SACO TRANSPARENTE 1KG, capacidade 1kg, plástico 
medindo 14cm x 30cm 

CENTO 100 R$ 18,00 R$ 1.800,00 

2
2 

SACO TRANSPARENTE 2KG, capacidade 2kg , plástico, 
medindo 18cm x 36cm 

CENTO 100 R$ 30,00 R$ 3.000,00 

2
3 

SACOLA  AMARELA G, plástica lisa, para embalagens 
de material, capacidade para embalar ate 5kg, com 
dimensões de  38cm x 48 cm com variação de + ou - 5 
cm 

QUILO  100 R$ 32,67 R$ 3.267,00 

2
4 

SACOLA 5KG, plástica lisa, para embalagens de 
material, capacidade para embalar ate 5kg, com 
dimensões de  38cm x 48 cm com variação de + ou - 5 
cm 

QUILO  100 R$ 33,33 R$ 3.333,00 

2
5 

SACOLA 8KG, plástica lisa, para embalagens de 
material, capacidade para embalar ate 8kg, com 
dimensões de  50cm x 60 cm com variação de + ou - 5 
cm 

QUILO  100 R$ 33,17 R$ 3.317,00 

2
6 

SACOLA 16KG, plástica lisa, para embalagens de 
material, capacidade para embalar ate 16kg, com 
dimensões de  90cm x 100 cm com variação de + ou - 5 
cm 

QUILO  100 R$ 33,50 R$ 3.350,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 06 
 R$        

147.150,00  

  

LOTE 07 

N
º
  

DESCRIÇÃO  UNID  QUANT MÉDIA  VALOR TOTAL 

1 
BANDEJA ISOPOR (G) 40CM, grande, redonda 40 cm 
de diâmetro, variação dimensional de +/- 5%.  

PCT 60 R$ 16,33 R$ 979,80 

2 
BANDEJA ISOPOR (M) 34CM, média, redonda 34 cm de 
diâmetro, variação dimensional de +/- 5%.  

PCT 60 R$ 50,67 R$ 3.040,20 
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3 
BANDEJA ISOPOR (P) 25CM, pequena, redonda 25 cm 
de diâmetro, variação dimensional de +/- 5%.  

PCT 50 R$ 14,00 R$ 700,00 

4 
BANDEJA LAMINADA 33CMX27CM, nº 04 medida 
33cmx27cm, variação dimensional de +/- 5%.  

UNIDADE
  

50 R$ 21,00 R$ 1.050,00 

5 
BANDEJA LAMINADA 39CMX32,5CM, nº 05 medida 
39,5cmx32,5cm, variação dimensional de +/- 5%.  

UNIDADE
  

50 R$ 21,00 R$ 1.050,00 

6 
BANDEJA LAMINADA 46,5CMX37,5CM, nº 06 medida 
46,5cmx37,5cm, variação dimensional de +/- 5%.  

UNIDADE
  

50 R$ 22,67 R$ 1.133,50 

7 

COPO 200ML, material plástico com no minimo 15% de 
fibras naturais, descartável, capacidade de 200 ml em 
resina termoplastica destinada ao consumo de bebidas, 
não toxica. Resistente a uma temperatura de ate 100 
graus centígrados. De acordo com as Normas NBR 
vigentes e Resoluções/Anvisa, contendo dados de 
identificação do fabricante. EMBALAGEM  COM 2500 
UNIDADES. 

CAIXA  300 R$ 166,67 R$ 50.001,00 

8 

COPO 100ML, material plástico com no minimo 15% de 
fibras naturais, descartável, capacidade de 200 ml em 
resina termoplastica destinada ao consumo de bebidas, 
não toxica. Resistente a uma temperatura de ate 100 
graus centígrados. De acordo com as Normas NBR 
vigentes e Resoluções/Anvisa, contendo dados de 
identificação do fabricante. EMBALAGEM  COM 2500 
UNIDADES. 

CAIXA  250 R$ 154,67 R$ 38.667,50 

9 

COPO 300ML, material plástico com no minimo 15% de 
fibras naturais, descartável, capacidade de 200 ml em 
resina termoplastica destinada ao consumo de bebidas, 
não toxica. Resistente a uma temperatura de ate 100 
graus centígrados. De acordo com as Normas NBR 
vigentes e Resoluções/Anvisa, contendo dados de 
identificação do fabricante. EMBALAGEM  COM 2500 
UNIDADES. 

CAIXA  100 R$ 222,33 R$ 22.233,00 

1
0 

COPO 150ML, material plástico com no minimo 15% de 
fibras naturais, descartável, capacidade de 200 ml em 
resina termoplastica destinada ao consumo de bebidas, 
não toxica. Resistente a uma temperatura de ate 100 
graus centígrados. De acordo com as Normas NBR 
vigentes e Resoluções/Anvisa, contendo dados de 
identificação do fabricante. EMBALAGEM  COM 2500 
UNIDADES. 

CAIXA  150 R$ 166,67 R$ 25.000,50 

1
1 

COPO 180ML, material plástico com no minimo 15% de 
fibras naturais, descartável, capacidade de 200 ml em 
resina termoplastica destinada ao consumo de bebidas, 
não toxica. Resistente a uma temperatura de ate 100 
graus centígrados. De acordo com as Normas NBR 
vigentes e Resoluções/Anvisa, contendo dados de 
identificação do fabricante. EMBALAGEM  COM 2500 
UNIDADES. 

CAIXA  150 R$ 168,33 R$ 25.249,50 

1
2 

COPO 50ML, material plástico com no minimo 15% de 
fibras naturais , descartável, capacidade 50 ml, em resina 
termoplastica destinada ao consumo de bebidas, não 
toxica, branco.  De acordo com as Normas NBR vigentes 
e Resoluções/Anvisa, contendo dados de identificação do 
fabricante. EMBALAGEM CONTENDO 5000 UNIDADES 

CAIXA  200 R$ 148,33 R$ 29.666,00 

1
3 

COPO 400ML, material plástico com no minimo 15% de 
fibras naturais , descartável, capacidade 400 ml, em 
resina termoplastica destinada ao consumo de bebidas, 
não toxica, branco.  De acordo com as Normas NBR 
vigentes e Resoluções/Anvisa, contendo dados de 
identificação do fabricante. EMBALAGEM CONTENDO 
1000 UNIDADES 

CAIXA  200 R$ 181,33 R$ 36.266,00 
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1
4 

COPO 500ML, material plástico com no minimo 15% de 
fibras naturais , descartável, capacidade 500 ml, em 
resina termoplastica destinada ao consumo de bebidas, 
não toxica, branco.  De acordo com as Normas NBR 
vigentes e Resoluções/Anvisa, contendo dados de 
identificação do fabricante. EMBALAGEM CONTENDO 
1000 UNIDADES 

CAIXA  250 R$ 183,50 R$ 45.875,00 

1
5 

COPO P/SOBREMESA C/TAMPA, em plástico 
descartavel, capacidade de 100 ml. EMBALAGEM: COM 
100 UNIDADES.  

CAIXA  50 R$ 19,67 R$ 983,50 

1
6 

MARMITEX C/TAMPA Nº 08, descartável redonda 
laminada com tampa de papelão, fechamento manual. 
Dimensãoes 16cm diâmetro x 04cm altura. Capacidade 
de 850 g. EMBALAGEM COM 100 UNIDADES.  

CAIXA  900 R$ 80,67 R$ 72.603,00 

1
7 

MARMITA, descartável, material  isopor, com tampa, 
capacidade 750  ml, caixa com 100 unidades. 

CAIXA  1500 R$ 47,33 R$ 70.995,00 

1
8 

PAPEL TOALHA INTERFOLHADO, para mãos, 
DIMENSÕES MÍNIMAS DE 22,5 x 20,5cm, PACOTE 
CONTENDO 1.000 FOLHAS, COR BRANCA, não 
reciclavél, devera conter impresso na mesma a 
identificação do fabricante e do produto.  

PACOTE 4000 R$ 16,43 R$ 65.720,00 

1
9 

PRATOS RASO 15 CM, prato plástico redondo com 15 
cm de diâmetro, com variação de + ou - 1 cm, com dados 
de identificação do produto, data de fabricação e prazo 
de validade. EMBALAGEM: CONTENDO 500 
UNIDADES 

CAIXA  50 R$ 140,00 R$ 7.000,00 

2
0 

PRATOS RASO 21CM, prato plástico redondo com 21 
cm de diâmetro, com variação de + ou - 1 cm, com dados 
de identificação do produto, data de fabricação e prazo 
de validade. EMBALAGEM: CONTENDO 250 
UNIDADES 

CAIXA  50 R$ 141,33 R$ 7.066,50 

VALOR TOTAL DO LOTE 07 
 R$        

505.280,00  

  

LOTE 08 

N
º
  

DESCRIÇÃO  UNID  QUANT MÉDIA  VALOR TOTAL 

1 
ALCOOL EM GEL, 70º, antisseptico hidratante com 
glicerina, em gel, para higienização geral, neutro, 
EMBALAGEM DE 5 LITROS .  

GALÃO 80 R$ 50,00 R$ 4.000,00 

2 

Removedor De Encardidos De Pisos Em Geral 5L. Usado 
para limpar superfícies extremamente encardidos, 
Manchados, Amarelados, com sujeira impregnada,com 
marcas do tempo, de barro, de ferrugem, marcas de 
pneu,incrustações,sujeiras que geralmente outros 
produtos não tiram. 

GALÃO 100 R$ 83,33 R$ 8.333,00 

3 

ALVEJANTE PARA LAVAGEM DE ROUPA 
HOSPITALAR, desinfetante, liquido, concentrado, nos 
sistema de lavagem por dosadores manual eletronicos 
100% automatizados, principio ativo hipoclorito de sodio, 
soluvel em agua,biodegradavel, pH (solucao aquosa 1%) 
- 8 a 13,5. EMBALAGEM: CONTENDO 20 KG.  

UNIDADE
  

30 R$ 421,33 R$ 12.639,90 

4 

AMACIANTE PARA LAVAGEM DE ROUPA 
HOSPITALAR a base de tensoativo cationico, 
perfumado, pH em solucao a 1% pp, a temperatura de 
25º C, maior que 2 e menor que 11,5. EMBALAGEM 
COM 20 LITROS, contendo identificação do produto.  

GALAO 50 R$ 311,67 R$ 15.583,50 
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5 

BASE DESINFETANTE CONCENTRADO 1L, LIQUIDO 
USO PARA LIMPEZA GERAL Composição química: 
tenso ativo, preservaste, corantes, fragrância/essência - 
Principio ativo: o cloreto de Alquil Dimetil Benzil Amônio 
variável entre 30% a 50%, nonilfenoletoxilado, agua, PH 
(1,0%) aproximado entr6,0 a 7,5, aspecto liquido denso 
viscoso, aroma floral, densidade minima 0,950 a 1,01 
g/cm3. EMBALAGEM DE1 LITRO com diluição mínima 
de 1litro do produto para 24 litros de água.  

UNIDADE
  

310 R$ 35,67 R$ 11.057,70 

6 

BASE DETERGENTE CONCENTRADO 1L, líquido 
componentes ativos: alquilbenzeno, sulfanato de sódio, 
sais inorgânicos sequestrante, coadjuvante, preservativo, 
perfume e corantes sintéticos. EMBALAGEM DE 1 
LITRO, COM DILUIÇÃO MÍNIMA DE 1 LITRO DO 
PRODUTO PARA 4 LITROS DE ÁGUA.  

UNIDADE
  

330 R$ 36,67 R$ 12.101,10 

7 

DETERGENTE DESINCRUSTANTE PARA LAVAGEM 
DE INSTRUMENTAL CIRURGICO E ODONTOLÓGICO.  
produto não poderá ser acondicionado em embalagem 
reutilizada ou fabricada por polímero reciclado de modo a 
previnir vazamentos ou contaminação, rotulagem dever 
ser feita com bopp de modo que os dizeres de rotulagem 
se mantenham íntegros e legíveis durante seu uso.  
embalagem 5l 

GALÃO 400 R$ 81,33 R$ 32.532,00 

8 

SABONETE LÍQUIDO concentrado para lavagem das 
mãos a base de glicerina.  produto não derá ser 
acondicionado em embalagem reutilizada ou fabricada 
por polímero reciclado de modo a previnir vazamentos ou 
contaminação, rotulagem dever ser feita com bopp de 
modo que os dizeres de rotulagem se mantenham 
íntegros e legíveis durante seu uso. embalagem 5l 

GALÃO 1500 R$ 31,33 R$ 46.995,00 

9 

DESINFETANTE HOSPITALAR 5 L, cloreto de Alquil 
Dimetil Benzil Amônio (Quaternário 
didecílico), Cloridrato de Polihexametileno Biguanida, Cor
ante e  Veículo Aquoso.  PRINCÍPIO  ATIVO:  Cloreto  
de Alquil Dimetil Benzil Amônio 37% e Cloridrato de Polihe
xametileno Biguanida 4%. Densidade a 25º C:  
0,96 a 0,98 g/cm 3 .  pH:  Neutro.   EMBALAGEM 
CONTENDO 05 LITROS.  

GALÃO 60 R$ 59,00 R$ 3.540,00 

1
0 

DETERGENTE DESENGRAXANTE 5L, de uso geral 
para limpeza de sujidades leves e pesadas em todos os 
tipos de superfícies laváveis: gorduras de pátios, pisos, 
paredes, banheiros. EMBALAGEM DE 5 KG  

UNIDADE
  

40 R$ 109,17 R$ 4.366,80 

1
1 

DETERGENTE EM GEL 20KG, de uso geral com 
agradável fragrância de pinho, para limpeza de sujidades 
leves e pesadas em todos os tipos de superfícies 
laváveis: pisos, paredes, banheiros. EMBALAGEM DE 20 
KG COM DILUIÇÃO MÍNIMA DE 1KG PARA 20 LITROS 
DE ÁGUA.  

UNIDADE
  

60 R$ 271,67 R$ 16.300,20 

1
2 

DETERGENTE EM PÓ 20KG, CONCENTRADO 
EMBALAGEM COM  20 KG.  

UNIDADE
  

50 R$ 293,33 R$ 14.666,50 

1
3 

HIPLOCORITO DE SODIO 1% de cloro ativo estabilizado 
(10.000ppm), possuindo ação bactericida, atuando como 
elemento oxidativo em cadeias protéicas de 
microorganismos. EMBALAGEM5 LITROS.  

UNIDADE
  

700 R$ 23,63 R$ 16.541,00 

1
4 

NEUTRALIZADOR ,de Resíduos de Cloro e Alcalinidade, 
indicado para lavagem  de roupas. EMBALAGEM 
DE20KG.  

UNIDADE
  

50 R$ 322,17 R$ 16.108,50 

1
5 

PASTA UMECTANTE, Detergente neutro para lavagem 
de roupas - profissional uso assistência à saúde 
composição: ativo tensoativo não iônico, fragrância, 
espessante, agente de controle dephe veículo. Com 
notificação ou registro no ministério da saúde; data de 
fabricação, vencimento e número do lote impresso nas 
embalagens. Com fornecimento de ficha técnica. 
EMBALAGEM COM 20 KG.   

UNIDADE
  

50 R$ 322,00 R$ 16.100,00 
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VALOR TOTAL DO LOTE 08 R$ 230.865,20 

  

LOTE 09 

N
º
  

DESCRIÇÃO  UNID  QUANT MÉDIA  VALOR TOTAL 

1 

ARMAÇÃO PARA MOP PO 40CM, Produzidas em 
polipropileno de alta resistência com estrutura em aço 
galvanizado. Comprimento de 40 centímetros, projetadas 
para refis com largura de 12 cm. Possui sistema dobrável 
para encaixe dos mops.  

UNIDADE
  

20 R$ 102,00 R$ 2.040,00 

2 

ARMAÇÃO PARA MOP PO 60CM, Produzidas em 
polipropileno de alta resistência com estrutura em aço 
galvanizado. Comprimento de 60 centímetros, projetadas 
para refis com largura de 12 cm. Possui sistema dobrável 
para encaixe dos mops.  

UNIDADE
  

20 R$ 101,67 R$ 2.033,40 

3 

BALDE ESPREMEDOR MOP 30L, na cor amarela, com 
balde espremedor 30L, com Roldana: Balde com sistema 
de 2 águas com divisória para 18 e 12 litros; - 
Espremedor com pressão superior,Um dreno de 
escoamento de água suja e Rodízios para facilitar seu 
deslocamento.     

UNIDADE
  

20 R$ 568,00 R$ 11.360,00 

4 

BOTA DE BORRACHA PVC BRANCA PARA LIMPEZA, 
cano médio, na cor branca, solado vulcanizado de 
borracha antiderrapante, sem ranhuras, forrada por 
dentro antialérgica.  

PAR  80 R$ 67,33 R$ 5.386,40 

5 

CABO ALUMÍNIO FOSCO 1,40 M SEM ROSCA COM 
MANOPLA, Cabo fabricado em alumínio de alta 
resistencia, em uma extremidade contem dois orificios e 
na outra manopla, utilizados em acessórios como rodos, 
suportes LT, vassouras, armações para mop só e garras 
para mop úmido. 

UNIDADE
  

30 R$ 23,33 R$ 699,90 

6 

CARRO FUNCIONAL PARA LIMPEZA COM BOLSA 
AMARELA, com estrutura reforçada, corpo em 
Polipropileno, com encaixes para cabos e acessórios, 
contendo tampa bipartida com compartimento de objetos 
e acessórios, saco para recolhimento de lixo ou roupa 
suja  com capacidade de 200L produzido em vinil com 
zíperes frontais e que se encaixam em ilhoses no bocal 
com tampa do carro américa. Carro que adeque ao balde 
espremedor mop de 30L.Tampa com espaço para 
consicionamento de ferramentas, acessórios ou outros 
objetos.  Rodízios emborrachados para deslocamento 
com menos ruídos. 

UNIDADE
  

10 R$ 1.108,33 R$ 11.083,30 

7 

DISCO REMOVEDOR PRETO 350MM, com alta 
abrasividade.Ideal para todos os tipos de piso, com 
exceção dos mais frágeis, como porcelanato e pintura 
epóxi. Equipamento Compatível lavadora automática de 
350mm. 

UNIDADE 10 R$ 29,00 R$ 290,00 

8 

FIBRA GERAL 10CM X 26CM, indicado para limpeza 
geral de cozinhas, hospital e outras instalações. Pode ser 
utilizada em azulejos, pisos, corrimãos, panelas, 
assadeiras e louças.  

UNIDADE
  

22 R$ 7,83 R$ 172,26 

9 

FIBRA MACIA 10CM X 26CM, Sua textura macia efetua 
uma limpeza eficaz sem riscos em superfícies delicadas, 
tais como vidros, cristais, porcelanas, inox, fórmicas, 
cromados e superfícies pintadas.  

UNIDADE
  

10 R$ 10,83 R$ 108,30 

1
0 

FIBRA PESADA 10CM X 26CM, Com bom poder de 
remoção, é recomendada para limpeza de fogões, 
assadeiras, frigideiras, coifas, panelões e outros 
utensílios. Também pode ser utilizada na limpeza de 
rodapés e pisos.  

UNIDADE
  

22 R$ 11,00 R$ 242,00 
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1
1 

FIBRA ULTRA PESADA 10CM X 26CM, Sua textura 
aberta e alta agressividade, proporcionam limpeza rápida 
em crostas e sujeiras de difícil remoção. São utilizadas 
em panelões, chapas de frituras, fornos e grelhas. 

UNIDADE
  

22 R$ 7,83 R$ 172,26 

1
2 

GARRA PLASTICA PARA MOP UMIDO, compatível ao 
cabo sem rosca 

UNIDADE
  

18 R$ 51,83 R$ 932,94 

1
3 

LUVAS LATEX Luva Látex Procedimento Descartável Pp 
P M G - Caixa C/ 100 

CX 150 R$ 42,17 R$ 6.325,50 

  
LUVA DE VINIL S/ PÓ DESCARTÁVEL  P, M , G cx 
C/100 

CX 200 R$ 49,33 R$ 9.866,00 

1
4 

LUVA CANO LONGO P/ LIMPEZA GERAL, Higienização 
e uso geral embaladas em sacos plásticos delatex, 
amarelo, palma antiderrapante, com virola. Seu 
comprimento total é de 29 cm. Possui uma boa 
flexibilidade e resistência a abrasão e rasgos forrados, 
nos tamanhos grande.  

PAR  200 R$ 13,00 R$ 2.600,00 

1
5 

LUVA CANO LONGO PROTEÇÃO ANTEBRAÇO 
HOSPITALAR, Higienização de hospitais e laboratórios. 
Possui uma excelente resistência e durabilidade medindo 
40cm, punho de virola, formato anatonico, sem suporte 
textil. 

PAR  100 R$ 13,83 R$ 1.383,00 

1
6 

LUVA CANO MÉDIO DE BORRACHA, material em látex 
natural, tipo cano médio uso doméstico, tamanho 
variados (pedido conforme a necessidade), com boa 
elasticidade e resistência características adicionais 
palma/dedos antiderrapantes, interior liso/talcado. 
Contendo dados do fabricante na embalagem.  

PAR  2640 R$ 9,50 R$ 25.080,00 

1
7 

PA COLETORA POP COM TAMPA E CABO, caixa em 
polipropileno de alta resistência com dimensões mínimas 
de 14cm (A) por 28cm (L) por 32cm (P) e cabo de 
alumínio com manopla de formato anatômico leve e 
resistente podendo ser utilizada em todos os ambientes, 
cabo com altura ergonômica. 

UNIDADE
  

20 R$ 63,67 R$ 1.273,40 

1
8 

PLACA SINALIZADORA, para sinalização de piso 
molhado, de polipropileno injetado, dimensões: altura 62 
cm, largura 27 cm. Em posição de uso: altura 58 cm, 
entre faces 42 cm.  

UNIDADE
  

20 R$ 63,17 R$ 1.263,40 

1
9 

REFIL MOP PÓ 40CM, em algodão, confeccionado em 
lona e fechamento em laços e costura reforçada, lavável, 
MEDINDO 40CM X 12 CM. Embalagem com dados de 
identificação do produto, procedencia, marca do 
fabricante e data de fabricação. 

UNIDADE
  

20 R$ 66,67 R$ 1.333,40 

2
0 

REFIL MOP PÓ 60CM, em algodão, confeccionado em 
lona e fechamento em laços e costura reforçada, lavável, 
MEDINDO 60CM X 12 CM. Embalagem com dados de 
identificação do produto, procedencia, marca do 
fabricante e data de fabricação. 

UNIDADE
  

30 R$ 83,33 R$ 2.499,90 

2
1 

REFIL MOP UMIDO, composição mínima de 85% de 
algodão, ponta dobrada, Tem alto poder de absorção e 
resistência, com sistema de identificação de cores a 
solicitar. Embalagem com dados de identificação do 
produto, procedência, marca do fabricante e data de 
fabricação. 

UNIDADE
  

160 R$ 51,33 R$ 8.212,80 

2
2 

SACO HOSPITALAR 30L, cor branco leitoso, largura 63, 
altura 80, características adicionais com simbologia de 
substância infectante, normas técnicas classe ii - nbr 
9191, material resina termoplástica hospitalar c/100 
unidades 

PACOTE 300 R$ 23,00 R$ 6.900,00 

2
3 

SACO HOSPITALAR 50L, cor branco leitoso,  largura 75, 
altura 102, espessura 0,12 mm, características adicionais 
com simbologia de substância infectante, normas 
técnicas nbr 7500, nbr 9191, material polietileno  
hospitalar c/100 unidades  

PACOTE 300 R$ 29,83 R$ 8.949,00 
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2
4 

SACO HOSPITALAR 100L, cor branco leitoso, largura 
92, altura 105, espessura 0,12 mm, aplicação coleta de 
resíduos infectantes sólidos, normas técnicas nbr 9195, 
nbr 9191, nbr 7500, material polietileno hospitalar c/100 
unidades 

PACOTE 300 R$ 53,50 R$ 16.050,00 

2
5 

SACO HOSPITALAR 200L, cor branco leitoso, largura 
92, altura 105, espessura 0,12 mm, aplicação coleta de 
resíduos infectantes sólidos, normas técnicas nbr 9195, 
nbr 9191, nbr 7500, material polietileno hospitalar c/100 
unidades 

PACOTE 300 R$ 72,83 R$ 21.849,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 09 
 R$        

148.106,16  

VALOR TOTAL GERAL 
 R$     

3.074.608,79  
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Apêndice do Anexo I 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
 
INTRODUÇÃO 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E DESCARTAVEIS, 

PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE TAPIRAMUTÁ. 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A contratação do objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E 

DESCARTÁVEIS é de extrema importância para o município de Tapiramutá. A necessidade de manter os espaços 

públicos limpos e higienizados é fundamental para garantir a qualidade de vida dos munícipes e para prevenir doenças 

e epidemias. 

 
As diversas secretarias do município dependem desses materiais para realizar a limpeza de prédios, escolas, postos 

de saúde, praças, entre outros locais de uso coletivo. Além disso, os materiais descartáveis são essenciais para 

garantir a segurança e a saúde dos funcionários que realizam a limpeza desses espaços. Ao realizar uma contratação 

por meio de registro de preços, o município consegue economizar recursos públicos, pois poderá adquirir os materiais 

de forma mais vantajosa, aproveitando as melhores condições de mercado. Além disso, a contratação por meio de 

registro de preços garante a agilidade na aquisição dos materiais, pois os fornecedores já estão previamente 

cadastrados e os preços já estão negociados. 

 
Dessa forma, a contratação do objeto em questão é fundamental para garantir a manutenção da limpeza e higiene 

nos espaços públicos de Tapiramutá, contribuindo para o bem-estar e a saúde da população. 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL 

O plano de contratação anual é uma ferramenta estratégica fundamental para a gestão eficiente dos recursos públicos. 

Ele delineia as necessidades de contratação e aquisição de bens e serviços ao longo do ano, alinhando-se com os 

objetivos e diretrizes da administração pública. Sua elaboração envolve análises detalhadas das demandas, avaliação 

de orçamentos, alinhamento com as políticas públicas e consideração dos impactos nas áreas de atuação do governo. 

Assim, o plano de contratação anual não apenas organiza as aquisições, mas também direciona esforços para 

promover a melhor aplicação dos recursos em prol do interesse público. 

Vale ressaltar que a inclusão deste objeto no plano de contratações anual é reflexo do compromisso estratégico da 

Administração em direcionar recursos para iniciativas que promovam o desenvolvimento econômico, social e 

sustentável. 

Ao alinhar essa contratação com o planejamento anual, a Administração reforça sua visão estratégica, que busca não 

apenas resolver problemas imediatos, mas estabelecer bases sólidas para um progresso contínuo. Essa estratégia 

demonstra um comprometimento com a eficiência na gestão pública, ao assegurar que os recursos sejam alocados 

de forma a maximizar os benefícios para a população. O planejamento cuidadoso e o alinhamento desta 

contratação com os objetivos da Administração revelam uma abordagem proativa e responsável, na qual as ações são 

pensadas para impactar positivamente a vida dos cidadãos. Esse alinhamento é um indicativo do compromisso 

contínuo em atender às demandas da sociedade de maneira ética, transparente e alinhada com os propósitos 

estabelecidos para a gestão pública. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para atender adequadamente o objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS DE LIMPEZA E DESCARTAVEIS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE TAPIRAMUTÁ, é importante que a solução proposta contempla os seguintes 

requisitos: 

 
Variedade de produtos: A solução deve disponibilizar uma ampla gama de materiais de limpeza e descartáveis, 

permitindo atender as diferentes necessidades das diversas secretarias do município. 
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Qualidade dos produtos: É essencial que os produtos ofertados tenham qualidade comprovada, garantindo a eficácia 

na limpeza e durabilidade dos itens descartáveis. Preços competitivos: A solução deve apresentar preços 

competitivos, de forma a possibilitar a economia nos gastos com materiais de limpeza e descartáveis por parte do 

município. 

 
Facilidade de aquisição: Deve ser simples e prático para as secretarias do município realizarem a aquisição dos 

materiais, seja por meio de um sistema online, presencial ou outro formato de compra.  

Cumprimento de prazos: A empresa fornecedora deve garantir a entrega dos produtos dentro do prazo 

estabelecido, assegurando que as secretarias tenham os materiais necessários para realizar as atividades de limpeza 

de forma contínua. 

 
Assistência técnica: É importante que a empresa fornecedora ofereça assistência técnica, caso haja alguma 

necessidade de suporte ou orientação sobre os produtos adquiridos. Por meio da observância desses requisitos, a 

solução para o objeto em questão será capaz de atender adequadamente às necessidades das diversas 

secretarias do município de Tapiramutá. 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

A interdependência entre diferentes secretarias é crucial para otimizar recursos e alcançar economias de escala 

significativas. Ao coordenar contratações conjuntas, há uma oportunidade real de reduzir custos operacionais, 

beneficiando-se de descontos por volume e negociando melhores termos contratuais. 

A colaboração entre secretarias não apenas facilita a otimização de recursos financeiros, mas também promove uma 

utilização mais eficiente de habilidades e conhecimentos especializados. Por exemplo, ao unir esforços na aquisição 

de suprimentos ou serviços comuns, é possível consolidar demandas e negociar preços mais vantajosos com 

fornecedores externos. 

Para reforçar essa estratégia, estão previstos documentos que destacam não apenas o histórico de consumo anterior, 

mas também projeções cuidadosamente elaboradas sobre o consumo futuro. Esses documentos fortalecerão 

a argumentação para a interdependência entre secretarias, destacando não só a economia imediata, mas também a 

eficiência a longo prazo. A união de esforços fortalece a posição de negociação e permite um uso mais inteligente 

dos recursos disponíveis, maximizando o impacto positivo nas operações de cada secretaria. A interdependência é, 

portanto, um elemento fundamental para promover uma gestão eficaz e econômica dentro da estrutura governamental. 

Abaixo segue planilha geral dos itens a serem licitados: 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado representa um pilar fundamental para qualquer tomada de decisão. Esta análise 

minuciosa das alternativas disponíveis não só oferece uma visão abrangente das soluções existentes, mas também 

fornece insights valiosos para embasar escolhas assertivas. No contexto da contratação de serviços ou aquisições 

de uma forma geral, essa prática se torna ainda mais crucial. 

Ao avaliar as diferentes opções no mercado, é possível identificar as soluções disponíveis, bem como suas 

características técnicas e econômicas. Esse processo permite uma compreensão aprofundada das vantagens, 

desvantagens, custos associados e potenciais benefícios de cada alternativa. 

A justificativa técnica e econômica da escolha da solução a contratar é alicerçada nesse levantamento detalhado. A 

análise dos documentos anexados a esta seção fortalece a argumentação, oferecendo dados concretos que 

respaldam a melhor relação custo-benefício. 

A transparência e embasamento técnico proporcionados pelo levantamento de mercado não apenas respaldam a 

decisão final, mas também promovem uma gestão mais eficiente, minimizando riscos e maximizando os resultados. 

Investir tempo e recursos nessa etapa inicial pode resultar em economias significativas e em soluções mais alinhadas 

com as necessidades e objetivos da administração. 

6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa do valor da contratação e a definição de preços unitários referenciais são fundamentais em qualquer 

processo de contratação, pois fornecem bases sólidas para a tomada de decisão. Essa etapa não apenas assegura a 

viabilidade financeira do projeto, mas também promove transparência e justiça na seleção do fornecedor ou prestador 

de serviços. 
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Os preços unitários referenciais servem como guias para avaliar propostas, permitindo uma análise criteriosa das 

ofertas recebidas. Ao estabelecer parâmetros de custo, cria-se um padrão que ajuda a evitar discrepâncias 

significativas entre as propostas e a realidade de mercado. Isso resulta em processos de seleção mais equitativos e 

eficientes. 

A inclusão de eventuais documentos anexos fortalece ainda mais a argumentação, oferecendo embasamento técnico 

e detalhamento específico sobre os valores estimados. Esses documentos complementares podem incluir pesquisas 

de mercado, orçamentos anteriores similares, entre outros dados relevantes, que corroboram a precisão e 

consistência da estimativa realizada. Em resumo, a estimativa do valor da contratação aliada aos preços unitários 

referenciais e à documentação de suporte são pilares essenciais para uma gestão de contratos eficaz, promovendo a 

transparência, a economia de recursos e a qualidade na seleção de parceiros comerciais. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Após uma análise das opções disponíveis, foi possível identificar a solução mais vantajosa tanto para a contratação 

inicial quanto para futuras manutenções. O processo de avaliação envolveu uma análise criteriosa de diversos 

aspectos, levando em consideração não apenas o custo inicial, mas também a qualidade, a confiabilidade e a 

eficiência a longo prazo. 

Dentre as opções examinadas, a solução que se destacou foi aquela que oferecia um equilíbrio notável entre 

qualidade e custo-benefício. Além de apresentar um custo inicial competitivo, essa alternativa demonstrou ser 

compatível com as necessidades projetadas no caso de uma eventual manutenção futura. Sua capacidade de 

adaptação a possíveis mudanças também foi um ponto crucial na decisão. 

A escolha desta solução não apenas se mostrou vantajosa para o momento da contratação, mas também previu 

potenciais economias a longo prazo, tanto em termos de despesas operacionais. 

Com base na análise detalhada realizada, esta solução se destaca como a mais viável e promissora para atender às 

demandas atuais e futuras, oferecendo um equilíbrio ideal entre eficiência, confiabilidade e custo, tanto na fase inicial 

quanto nas manutenções posteriores. 

Sendo assim, a solução mais vantajosa para a contratação foi o Pregão Eletrônico. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

A legislação que rege as contratações públicas muitas vezes permite à administração pública a liberdade de 

escolher entre diferentes critérios de adjudicação para os objetos em questão. Esta flexibilidade é essencial para 

atender às necessidades específicas de cada contratação. Quando se trata de decidir sobre o parcelamento ou não da 

solução, a administração deve considerar vários elementos. 

A opção de parcelamento da solução pode ser determinada levando em conta a complexidade do objeto, a viabilidade 

técnica e econômica do parcelamento, bem como a capacidade de fornecedores em atender a diferentes partes do 

objeto. Decidir entre adjudicação por item, por grupos ou globalmente implica ponderar vantagens e desvantagens de 

cada abordagem. 

 

 

Adjudicar por item pode permitir uma seleção mais precisa, considerando particularidades de cada componente. Já o 

parcelamento por grupos pode otimizar a operacionalização, enquanto a adjudicação global pode simplificar o 

processo, concentrando a gestão em um único contrato. A decisão sobre o critério de adjudicação deve primar pela 

eficiência na execução, garantindo a obtenção do melhor resultado para a administração pública e para o interesse 

coletivo. É um exercício de análise criteriosa, buscando o equilíbrio entre economia, praticidade e qualidade na entrega 

do objeto contratado. 

 

Além disso, o formato de licitação por item individual ou por lotes permite uma abordagem adaptável, viabilizando 

a consideração do parcelamento nas contratações governamentais. 

Ao adotar o parcelamento por item individual, a administração pública tem a oportunidade de selecionar e adquirir 

serviços ou produtos de forma separada, possibilitando uma análise mais minuciosa das propostas e aquisição 

específica de cada componente necessário para o cumprimento de seus objetivos. 

Por outro lado, o parcelamento por lotes oferece a chance de agrupar itens ou serviços relacionados, facilitando a 

gestão e execução de contratos complexos, além de fomentar a participação de uma variedade maior de 

fornecedores, inclusive pequenas e médias empresas, ampliando a competitividade e a diversidade de 

ofertas. 
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Essa flexibilidade na estrutura de licitação, seja por item individual ou por lotes, reflete a capacidade da administração 

pública de se adaptar às demandas específicas de cada situação, garantindo uma gestão eficiente e transparente dos 

recursos públicos, ao mesmo tempo em que promove a concorrência e a busca pela melhor relação custo-

benefício para a sociedade como um todo. 

Para o contexto deste objeto, foi definido que o processo será parcelado por lote. 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

O registro de preços para eventual aquisição de materiais de limpeza e descartáveis para atender às 

necessidades das diversas secretarias do município de Tapiramutá tem como principal objetivo promover a 

economicidade e o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis. 

 
Com a realização desse registro de preços, espera-se otimizar as compras públicas, possibilitando a aquisição dos 

materiais necessários de forma mais vantajosa do ponto de vista financeiro. Além disso, a ação visa garantir um 

melhor planejamento e controle dos gastos, evitando desperdícios e garantindo a eficiência na gestão dos recursos 

financeiros do município. Em relação aos recursos humanos, a implementação desse registro de preços possibilitará 

uma maior organização e agilidade na realização das compras, liberando tempo para que os servidores possam se 

dedicar a outras atividades de maior relevância para a administração pública. 

Por fim, a adoção desse procedimento contribuirá para o desenvolvimento sustentável do município, uma vez que a 

aquisição de materiais de limpeza e descartáveis de forma adequada e planejada favorece a redução de impactos 

ambientais, promovendo a preservação dos recursos naturais e gerando um ambiente mais saudável para a 

população. 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Antes de celebrar qualquer contrato, é fundamental que a administração adote medidas estratégicas para garantir sua 

efetividade e conformidade. Uma das primeiras ações deve ser a capacitação de servidores ou empregados 

responsáveis pela fiscalização e gestão contratual. Essa capacitação inclui a compreensão detalhada dos termos 

contratuais, habilidades de monitoramento e conhecimento das legislações pertinentes. 

Além disso, é essencial realizar uma análise minuciosa do ambiente da administração para garantir que 

esteja em conformidade com as exigências contratuais. Isso pode envolver desde ajustes físicos no espaço de 

trabalho até a implementação de sistemas e processos que facilitem a execução do contrato. A infraestrutura 

tecnológica também merece atenção, assegurando que esteja apta a suportar as demandas do contrato. 

Outro passo crucial é a definição clara de responsabilidades e fluxos de comunicação entre os envolvidos, tanto 

internos quanto externos. Essa clareza evita mal-entendidos e contribui para uma gestão mais eficiente do contrato. 

Em resumo, antes da celebração do contrato, a administração deve focar na capacitação das pessoas envolvidas e 

na definição de processos claros para garantir que o contrato seja executado com sucesso e em conformidade com 

as expectativas estabelecidas. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

Após uma minuciosa análise, foi investigado minuciosamente se existem contratações atualmente em 

andamento que possam se correlacionar ou interagir de forma significativa com o planejamento da futura contratação. 

A intenção foi identificar quaisquer possíveis interferências ou áreas que demandem atenção especial no 

desenvolvimento deste novo processo. Os resultados desta análise revelaram que, embora haja algumas 

contratações em curso, sua interdependência com o planejamento da próxima contratação é mínima. Houve um 

cuidadoso mapeamento das relações entre as diversas contratações em andamento e a futura, concluindo-se que 

as influências potenciais são limitadas e não devem apresentar impactos substanciais no planejamento ou 

execução da nova contratação. 

No entanto, foi observada a necessidade de acompanhar de perto determinados aspectos que poderiam tangenciar a 

nova contratação. Essa atenção extra garantirá a integridade e a eficiência do processo, assegurando que a futura 

contratação seja realizada de maneira independente e sem comprometer os outros projetos em andamento. Em 

resumo, a análise detalhada revelou uma margem confortável para avançar com o planejamento da nova contratação, 

mantendo a consciência e cautela necessárias para potenciais interações com os processos já em curso. 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS 

O processo de registro de preços para aquisição de materiais de limpeza e descartáveis pode promover impactos 
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ambientais significativos, uma vez que esses produtos muitas vezes são compostos por substâncias químicas 

prejudiciais ao meio ambiente, como por exemplo os plásticos de uso único. Uma das principais medidas mitigadoras 

que podem ser adotadas para minimizar esses impactos é a busca por fornecedores que ofereçam produtos 

sustentáveis e biodegradáveis. Dessa forma, é possível reduzir a quantidade de resíduos gerados e contribuir para 

a preservação do meio ambiente. Além disso, é importante incentivar a reciclagem e a reutilização dos materiais de 

limpeza e descartáveis, bem como a implementação de práticas de consumo consciente entre os servidores públicos. 

Isso pode ser feito através de campanhas educativas e programas de coleta seletiva. Outra medida importante é a 

escolha de embalagens e materiais que tenham menor impacto ambiental, como por exemplo embalagens 

recicláveis e biodegradáveis. Em resumo, é fundamental que o processo de registro de preços para aquisição de 

materiais de limpeza e descartáveis leve em consideração os impactos ambientais e adote medidas mitigadoras para 

promover a sustentabilidade e a preservação do meio ambiente no município de Tapiramutá. 

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Após uma minuciosa avaliação da viabilidade de contratação, é com satisfação que comunicamos um parecer 

favorável em relação aos aspectos técnicos, operacionais e orçamentários do projeto proposto. Nossa 

análise abrangente levou em consideração não apenas a capacidade técnica exigida, mas também a eficiência 

operacional e a compatibilidade com o orçamento disponível. A avaliação técnica destacou a adequação das 

habilidades e competências necessárias, evidenciando a capacidade de atender aos requisitos específicos 

demandados. Além disso, a viabilidade operacional foi confirmada, com a identificação de processos e recursos que 

se alinham de maneira eficaz à execução do projeto, garantindo sua fluidez e sucesso. 

Quanto à viabilidade orçamentária, a análise meticulosa revelou uma alocação de recursos que se mostra condizente 

com as expectativas financeiras estipuladas, assegurando um uso prudente e eficiente dos fundos disponíveis. 

Destacamos que a contratação proposta não apenas atende, mas também se ajusta precisamente à necessidade 

identificada, apresentando-se como uma solução integral e coerente com os objetivos traçados. Com base nesta 

análise abrangente e criteriosa, recomendamos a efetivação da contratação, pois a mesma se mostra viável 

tecnicamente, operacionalmente e financeiramente, além de estar perfeitamente alinhada à demanda identificada. 
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                           ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

 

CONTRATO N° ____/20xx 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE TAPIRAMUTÁ E A EMPRESA 
_________________________-.  

 

O MUNICÍPIO DE TAPIRAMUTÁ, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ n.º ____________________, com sede na _______________________, representada neste ato pelo 
Chefe do Poder Executivo, Senhor _________________, inscrito no CPF/MF sob o nº 
__________________, portador da Cédula de Identidade nº ______________________ residente 
_________________________, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa 
________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
__________________, com sede na ________________________-, representada neste ato pelo Sr. 
__________________________, inscrito no CPF/MF sob o n.º ____________,  doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ________, 
sediado(a) na ___________ doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
_________ (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº _____ e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. ___/___, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA:  DO OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de _________ nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CAT MAT UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1       

2       

3       

...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é até o dia 31 de dezembro de _____, contados da data de sua 
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser 
adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
A fiscalização do presente contrato será exercida pelos servidores Tone Marcio de Souza Rabelo, Matricula: 
7730 e Elísio Nascimento Santos, Matricula: 10242; 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de 0,5% (zero vírgula por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. Moratória de 0,5% (zero vírgula por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5% a 
10% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, 
de 4% a 5% do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 3% a 4%  do valor do 
Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 2% a 3%  do valor 
do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 2% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
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11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
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12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

13.1.1 Gestão/Unidade:  

13.1.2 Fonte de Recursos:   

13.1.3 Programa de Trabalho:  

13.1.4 Elemento de Despesa:  

13.1.5 Plano Interno:  

13.1.6 Nota de Empenho: 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

14.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

14.3 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
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antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.1 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO  

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de TAPIRAMUTÁ para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

TAPIRAMUTÁ, ____ de ________ de 2024. 

 

MUNICÍPIO DE TAPIRAMUTÁ 

____________- Representante Legal 

CONTRATANTE 

 

______________ – Representante Legal 

CONTRATADA 
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                                               ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ______ 

 

O MUNICÍPIO DE TAPIRAMUTÁ, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ n.º ____________________, com sede na _______________________, representada neste ato pelo 
Chefe do Poder Executivo, Senhor _________________, inscrito no CPF/MF sob o nº 
__________________, portador da Cédula de Identidade nº ______________________ residente 
_________________________, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo 
administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 390, de 29 de dezembro de 2023, subsidiariamente, pelo 
Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ____________ , 
especificado no Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº ____/20____, que é parte integrante 
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

Item do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã
o 

Marca  

(se exigida no 
edital) 

Modelo 

(se exigido no 
edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidad
e Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia 

ou 
validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. Não há órgãos participantes. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
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disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, vedado ao licitante 
oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, se obrigando nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 
5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 
dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas:  
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9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023.  

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 
nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 
a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver).  

Tapiramutá, _____, de __________, de 202___. 

 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO ÚNICO 

 

Cadastro Reserva 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 
preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã
o 

Marca  

(se exigida no 
edital) 

Modelo 

(se exigido no 
edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidad
e Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia 

ou 
validade 

         

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 
original: 

 

Item do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã
o 

Marca  

(se exigida no 
edital) 

Modelo 

(se exigido no 
edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidad
e Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia 

ou 
validade 
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ANEXO III 

MODELO DE CREDENCIAMENTO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

 

  
Pregão Eletrônico Nº. ___/____  

 
 
 
(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu (Sócio/Representante 

Legal)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, endereço 

____________________,  autoriza o Sr.(a) _________________________, inscrito no CPF/MF sob o 

nº____________________ (apresentar o original), a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima 

citada durante a realização do Pregão Eletrônico n.º ___2026, a ser realizado no Município de (local), no dia 

____/___/___, respondendo, assim, pela representada, como seu mandatário, a quem outorgamos amplos 

poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe 

poderes para: apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor recursos e desistir deles, 

contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou 

acordos, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em epígrafe. 

 
 
 

Local e data  

 

 

 

______________________________________________________________ 

Assinatura e carimbo  

(representante legal da empresa) 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGENCIAS DE 
HABILITAÇÃO 

 

 

Pregão Eletrônico Nº. ___/____  

 
 

   
(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, 

endereço ____________________, por meio do seu representante legal devidamente credenciado para 

este ato, declara, sob as penas impostas na lei, que satisfaz plenamente todos os requisitos exigidos nesta 

licitação, no tocante à habilitação, em obediência a Lei n.º 14.133/2021 e Decreto Federal nº10.024/19.  

  

 
 
 
 
 
 
 
 

Local e data  

 

 

 

______________________________________________________________ 

Assinatura e carimbo  

(representante legal da empresa) 
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ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Pregão Eletrônico Nº. ___/____  

 

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 
COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 
(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, 
endereço ____________________, para o _______________________ abaixo relacionados, conforme 
estabelecido no Edital em epigrafe.   

 
 

LOTE ___ 
 

Item Descrição Unidade Quantidade Marca/modelo 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

       

       

       
 R$ 

 
* A proposta de preço deverá ser baseada nas informações constantes no Anexo II. 
 

Valor Global:  
Validade da proposta: 

 

 

Nome do representante que irá assinar o contrato, nº do CPF, nº do RG, Estado civil, profissão e endereço 

residencial.  

 

  Local e data  

 

______________________________________________________________ 
Assinatura e carimbo  

(representante legal da empresa) 
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ANEXO VI 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

Pregão Presencial Nº  ___/____  

 
(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, 

endereço ____________________, por meio do seu representante legal devidamente credenciado para 

este ato, declara que sua empresa não foi considerada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a 

Administração Publica, nos termos da Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores.  Declaro, também, que 

comunicarei qualquer fato superveniente à entrega dos documentos de habilitação, de acordo com as 

exigências do Edital de Pregão Eletrônico n° 012/2026. 

 

 
Local e data  

  

___________________________________  

Assinatura e carimbo  

(representante legal) 
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

 

 

Pregão Eletrônico Nº  ___/____  

 

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, 

endereço ____________________, por meio do seu representante legal devidamente credenciado para 

este ato, declara que não possuí em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1998 (Lei nº 

9.854/99).  

  

  

    

Local e data  

  

  

  

___________________________________  

Assinatura e carimbo  

(representante legal)  
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

Pregão Eletrônico Nº  ___/____  

  

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, 

endereço ____________________, por meio do seu representante legal devidamente credenciado para 

este ato,  declara, sob as penas da lei, que até esta data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 

neste processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 Local e data  

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 

 

Pregão Eletrônico Nº  ___/____  

  

   

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, 

endereço ____________________, declara, sob as penas da Lei, que está enquadrada como 

microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da legislação vigente, que não há nenhum dos 

impedimentos previsto nos incisos do § 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, e ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências superiores.  

 

 

Local e data  

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO X 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA 

 
 

 

Pregão Presencial Nº  ___/____  

 

 

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, 

endereço ____________________, declara: a) que aceita as condições estipuladas neste edital, ressalvada 

a hipótese de impugnação; b) que executará o contrato de acordo com as diretrizes e normas técnicas 

adotadas pela CONTRATANTE; c) que obedecerá às ordens expedidas pela CONTRATANTE, durante a 

execução do contrato; d) que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e demais 

profissionais não figuram empregados da CONTRATANTE; 

 
 

Local e data  

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO XI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA 
 

Pregão Eletrônico Nº  ___/____  

 

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, 

endereço ____________________, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 

Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº _____/2026, foi elaborada de maneira 

independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou 

por qualquer pessoa;  

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico nº _____2026, não 

foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio 

ou por qualquer pessoa;  

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº _____/2026, quanto a participar ou não da referida 

licitação;  

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº ____/2026, não será, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº ____/2026, não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da(o) 

comissão antes da abertura oficial das propostas; e  

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 
 

Local e data  

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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DECLARAÇÃO UNIFICADA 

DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS PARA FINS DE HABILITAÇÃO 

 

À Prefeitura Municipal de Tapiramutá – BA  

Sr. Agente de Contratação Oficial 

Pregão Eletronico Nº 012/2026, decorrente do Processo Administrativo nº 022/2026. Qualificação: 

 
Razão social  

Nome fantasia  
CNPJ  

Endereço completo  
Email  

Telefone de contato  
Nome completo sócio administrador  

e-mail do sócio administrador  

 
A empresa, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, para fins de habilitação no 
Pregão Eletronico nº 012/2026, para todos os efeitos legais que: 

 

1 – DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO 

não possui sócio(s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m): 
cônjuge(s), companheiro(s) ou tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com servidores ocupantes de cargos de 
direção ou no exercício de funções administrativas, ou que tenham ocupado os 
mencionados cargos/funções, nos 6 (seis) meses anteriores à data de abertura da 
sessão pública do procedimento licitatório; 

2 - DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 
Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

3 - DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
Declara, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo menor a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição e 
no inciso VI, do art. 68, da Lei 14.133, de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 
de outubro de 1999 (declaração conjunta – Anexo III) 

 

4 - DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 

Declara, que os documentos encaminhados e apresentados no presente processo 
são autênticos, assumindo o mesmo poder de prova que os originais, nos termos 
do Art. 3º, 
§ 2º da Lei 1.3726/2018 e dos Art. 298 e Art. 299 do Código Penal Brasileiro 
(Decreto- Lei Nº 2.848/1940). 

5 - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDIDITO 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 
para sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 
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6 - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 
licitatório, instaurada pela Prefeitura Municipal de Mairi, que não fomos declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas. 

 

7 - DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 
14.133/2021 

8 - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

DECLARAMOS para fins de direito na qualidade de proponente que: 

1. Comprometemo-nos a manter durante a execução do Instrumento 
Contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

2. Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais 
reduções de preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos 
incidentes sobre a prestação do serviço, em função de alterações de 
legislação pertinente, publicadas durante a vigência do Contrato; 

 

3. Comprometemo-nos a entregar o serviço de acordo ao especificado no 
Cronograma Físico e Financeiro. 

 

4. Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº 8.078/90 – 
Código de Defesa do Consumidor, às normas pertinentes à prestação dos 
serviços e utilização do objeto a ser contratado, bem como, ao Edital. 

 

9 - DECLARAÇÃO DE POLÍTICAS AMBIENTAIS 

Declara que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação 
sustentável, em especial que se responsabiliza integralmente com a logística 
reversa dos produtos, embalagens e serviços pós- consumo no limite da proporção 
que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação 
final, ambientalmente adequada. 

 

10 – DECLARAÇÃO INTEGERALIDE DOS CUSTOS 

Que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta proposta, para fins do 
disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr. xxxxxx, Portador do 
CPF sob nº xxxxxx,    cuja    função/cargo    é. (sócio administrador/procurador/diretor/etc), 
responsável pela assinatura do contrato e que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço: E-mail: xxxxxxx Telefone: xxxxxx. Caso altere o citado e-mail ou 
telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste 
Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

 
 
 
 

Assinatura da empresa licitante 
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